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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N. 0 11 / 2021 
PARTE A - PREÂMBULO 

1 · REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002. e, subsidianamente, da Lei n.0 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0 123, 
14/12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11 /2010. Decreto Municipal nº 102, de 08/04/2009, Decreto Municipal nº 207 de 
23/07 '2009, Decreto Municipal nº 198, de 11 /04/2017. Decreto Municipal nº 199 de 11 /04/2017 e alterações posteriores 
de toda a le 1sla ão refenda. 

li - ORGÃO: 

Câmara Munici ai de santo Antônio de Jesus/Ba 

Ili - NUMERO OE ORDEM: l__ IV - TIPO DE LICITAÇÃO: -=--=--i 
~ __ P_regão Presencial -~I __ N • ~2021 -=_ e= MAIOR TAXA _!)E DESCON~ ==i 

V· FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: 

Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional , classe econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. --------------

L VI· PROCESSO ADMINISTRATIVO __ ..,. __ _ N º 55/2021 ________ __, 

r--

L 
VIII - REGIME DE EXECUÇÃO 

Indireto Por Preço global 

IX-PRAZO 

O prazo de v1gênc1a do contrato e ate 12 meses 

X - LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSÃO PÚBLICA DA LICITAÇÃO: ==~~------ ~ 
Sala da Comissão P~rmanente _de Liclla_ção na Cãmara Municipal de Santo Antõmo de Jesus situada ~ 

Endereço: RUA MANOEL JOSE DA PAIXAO ARAUJO, Nº 58, SANTO ANTONIO DE JESUS, BAHIA. --
Data: ---~17 de agosto de 2021 __ __ 1 Horário: ~ l_9h_0_0_m_in_ ~ ~~~-

------ ----

UNIDADE: 01 .01 .000- CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

_] 

- --, 
XII - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO ,-.-~--------------~-------~----------- ~ 

a Poderão participar deste Pregão pesso~urídicas q12e atenderem a todas ~s e~ênc1as estabelecidas neste Edital 
b) Não poderão participar da presente licitação os que este1am suspensos de licitar ou 1mped1dos de contratar com 

1 qualquer entidade integrante da Administração Pública Mun1c1pal. Estadual ou Federal, direta ou indireta. 1 

c) 1 Nenhum licitante poderá representar mais de uma empresa. ____ 1 
.QLl._ Não poderá participar da presente licitação consórcio de empresas. j 

-_ i 111 · AQUISIÇÃO,_ LOCAL, HORARIO E RESPONSÁVEL P~OS ESCLARECIMENTOS SOBR~STE INSTRUMEN_!,0: _ 

As informações e esclarecimentos necessanos ao perfeito conhecimento do obJelo desta l1c1tação serão prestados pela 1 

Comissão Permanente de Licitações. diariamente. das 08h00min às 14h00min, no Setor de L1c1taçôes, na Camara 
Municipal de Santo Antônio de Jesu. SITUADA NA RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO. Nº 58, SANTO ANTÔNIOj 
DE JESUS, BAHIA, ou pelo telefone (075) 3631 -3575. _ _ ___ ______ __ 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /202 1 
PARTE A - PREÂMBULO 

I - Regência Legal 
Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamenle, da Lei n0 8,666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.0123, 
14/12/2006. Lei Municipal n0 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal n0102, de 08/04/2009, Decreto Municipal n0 207, de 
23/07/2009, Decreto Municipal n0198, de 11/04/2017. Decreto Municipal n0 199. de 11/04/2017 e alterações posteriores 
de toda a legislação referida.      

 II • Órgão  
Câmara Municipal de santo Antônio de Jesus/Ba 

III-Número de ordem; IV-Tipode licitação; 

(X) Pregão Presencial Na 11/2021 MAIOR TAXA DE DESCONTO 

V - Finalidade da licitação/objeto: 

Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. 

vi - processo administrativo N.0 55/2021 

VIU - Regime de Execução IX - Prazo 

Indireto Por Preço global O prazo de vigência do contrato é ate 12 meses 

X - Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço: 
Sala da Comissão Permanente de Licitação na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na 
RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO, N0 58, SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BAHIA. 

Data: 17 de agosto de 2021 Horário: 9h00min 

X] - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 01.01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS.OO 

XII - das condições gerais de participação 
a) Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências estabelecidas neste Edital 

b) 
Não poderão participar da presente licitação os que estejam suspensos de licitar ou impedidos de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

c) Nenhum licitante poderá representar mais de uma empresa. 
Não poderá participar da presente licitação consórcio de empresas. 

XIII • Aquisição, local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este instrumento:  
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pela 
Comissão Permanente de Licitações, diariamente, das 08h00min às 14h00min, no Setor de Licitações, na Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesu, SITUADA NA RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO. N0 58, SANTO ANTÔNIO 
DE JESUS, BAHIA, ou pelo telefone (075) 3631-3575,  
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Servidor responsável e decreto 
de designação Rauph Araújo 

L Pregoeiro 
_________ ....._ ______ P_ort_a_r_ia_n_º._03/2021, de 04 de neiro de 2021 

XIV - PARA A HABILITA AO DOS INTERESSADOS, EXIGIR-SE-ÃO OS DOCUMENTOS RELATIVOS A: 

XIV.1- HABILITA AO JURIDICA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTA ÃO: 

De prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CN_P_J_. __ 
Em se tratando de sociedades empresanaIs do ato constitutivo. estatuto ou contrato social com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor devidamente registrados. acompanhados, quando for o caso. dos documentosj 
soc1etános com robatónos de elei ão ou designação e investidura dos atuais administradores. _______ _ 
No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrados. acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura 
dos atuais administradores. 
Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou 1 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o ex~ 

_ XIV.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: ~ 
~Lerova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Mun1cipal~e houver do dom1ciho ou sede do licitante _ 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. em conformidade com os termos do Decreto Federal n.0 

8.30212014 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 1 

Certificado de Reqularidade do FGTS- CRF. 
Prova de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. através de certidão negativa, ou positiva com efeito negativa, nos termos do Titulo VII-A da 1 

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 1 
Para participação nesta licitação as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação ex1g1da, 1nclus1ve para efeito de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esta 
contenha alguma restnção, tendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art. 43 da LC nº. 
123/2006. --- __j 

XIV. 3 - QUALIFICA AOTECNICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE: 

L1cen a de funcionamento ex edido ela sede da l1c1tante 
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em caractensticas. com o obJeto da 
hcHa ão, através da a resenta -o de atestado s , fornecidos or essoas ·uridicas de direito público ou pnvado. 
Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento dãsl 
obn a ões ob·eto da licitação, conforme modelo constante do anexo VI_. __ 

XIV. 4-QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA __ 
verá ser comprovada mediante a apresenta~~ _ _ __ _ _ _ __ ___. 

) rt1dão negativa de falência ou concordata expedida pelo d1stribu1dor da sede da Pessoa Jurídica com data de no 
ª máximo 30 tnnta dias da data da sessão da abertura dos envelopes contendo toda a do~ment~ão ~~b1litação. 
b Certidão sim lificada da JUCEB emitida no exercício em curso 

___J 

__ _ XIV. 5 · DECLARA AO DE PROTEÇAO AO TRABALHO _Q9 MENOfL_ _ _ _ 1 
rcontorme o lílCISO XXXIII do art. 7° da Constituição Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho dÕI 
L m~or, conforme m..9delo constª-nte do Anexo IV deste Instrumento. 
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CAMXW WVWCWAL SA-yro Jtviúxio QrEjesvs - 'ESTAVO DA (BJWIA 

Servidor responsável e decreto f\J\ 

de designação: \ Rauph Araújo Neri 
Pregoeiro \ 

Portaria n0. 03/2021, de 04 de Jpneiro de 2021 

XIV - PARA A HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS, EXIGIR-SE-AO OS DOCUMENTOS RELATIVOS A: 
XIV.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: 

De prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Em se tratando de sociedades empresariais, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos 
societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações 
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura 
dos atuais administradores. 
Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

XIV.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal se houver do domicilio ou sede do licitante. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, em conformidade com os termos do Decreto Federal n.0 

8.302/2014. 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 
Prova de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeito negativa, nos termos do Titulo V!t-A da 
consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 1o de maio de 1943. 
Para participação nesta licitação as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação exigida, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
contenha alguma restrição, tendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art. 43 da IC n0 

123/2006. I 

XIV. 3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE: 
Licença de funcionamento expedido pela sede da licitante 
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da 
licitação, através da apresentação de atestado (s), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do anexo VI. 

XIV. 4 - QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 
Deverá ser comprovada mediante a apresentação de; 

a) 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com data de no 
máximo 30 (trinta) dias da data da sessão da abertura dos envelopes contendo toda a documentação de habilitação, 

b) Certidão simplificada da JUCEB emitida no exercício em curso 

XIV. 5 • DECLARAÇÃO OE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
Conforme o inciso XXX! K do art. 7° da Constituição Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho do 
menor, conforme modelo constante do Anexo IV deste !nstajmento:  
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PARTE 8 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. OBJETO 

1 1 A presente licitação tem por escopo o obieto descrito no item V do preâmbulo. conforme especificações 
quantitativos e condições constanles no anexo I deste Instrumento. 

1 2 O prazo de v1gênc1a do contrato está 1nd1cado no item IX do preâmbulo. 

1.3 O tipo da licitação esta indicado no item IV do preâmbulo deste Edital. 

1.4 A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições do edital e do instrumento de contrato constante do anexo V deste Edital. 

1.5 É vedada a sub-contratação parcial do obJeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência 
total ou parcial do contrato, bem como a fusão. cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o 
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 

1.6 As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentána especificada no item XI do preâmbulo. 

1 7 O(s) fornec1mento(s) obJeto desta licitação não poderão sofrer solução de contInu1dade durante todo o prazo da sua 
v1gênc1a devendo ser executados por empregados da contratada, sob a inteira responsab1l1dade funcional e operacional 
desta mediante vinculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais mantera estrita 
e exclusiva fiscalização. 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Somente serão admitidos a part1c1par desta licitação os interessados que atenderem a todas as ex1gênc1as contidas 
neste instrumento e nos seus anexos e que pertençam ao ramo de atIv1dade pertinente ao obJelo licitado 

2.2 Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que esteJam suspensas temporanamente de partIcIpar e de 
liCltar com a Administração Pública ou ainda, as declaradas InIdõneas. 

2.3 Fica impedida de participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa 1urid1ca constituída 
por membros de sociedade que, em data anterior á sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do d1re1to de licitar e 
contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidõnea para licitar e contratar e que tenha obJeto similar ao da empresa punida. 

2.4 É vedado ao agente polilico e ao servidor público de qualquer categona, natureza ou condiçào, celebrar contratos 
com a Administração direta ou indireta, por s1 ou como representante de terceiro. sob pena de nulidade, ressalvadas as 
exceções legais previstas na Lei Federal nº 8.666/93, atualizada 

3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei 123/06, Lei Federal n ° 10.520/02 bem como pela Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações no que for pertinente. 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1 O representante legal do licitante, deverá se apresentar para credenciamento Junto a Pregoeira e Equipe de Apoio, 
no horário e local estabelecido no preâmbulo deste Edital, munido de documento de identificação. Reputa-se credenciada a 
pessoa física regularmente designada para representar a licitante no processo licitatório 

4.2 O credenciamento de sócios far-se-á através da apresentação do ato conslitulivo estatuto ou contrato social e no 
caso das sociedades por ações acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores 

4.3 O credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou 
particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo constante do modelo do anexo 111, devendo ser ex1b1da, no caso de 
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PARTE B - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. OBJETO 

r1'®—^ **" I •—*—«■®- 
1.2 0 prazo de vigência do contrato está indicado no item IX do preâmbulo. 

1 -3 0 tipo da licitação está indicado no Item IV do preâmbulo deste Edital. 

do anexo V deste Editai 3 empresa vencedora obedecera as condições do edital e do instrumento de contrato constante 

total ou parcial ^^onTrato^blm Tomo ^ COm outrem-,a cessâoou transferência, 
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 0 3 COnt^atada■ nao se ^Ponsabilizando o 

do preâmbu!oP 35 deC0rrenles da execuÇào bo contrato correrão á conta da dotação orçamentária especificada no item XI 

vigência.1 devendo s^eíecuS^^^ de continLJ,dade clurante ^ o prazo da sua 
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com PmnnrpTa"reS

t
P0

(
nSHabl,ldade íunc'ona, e operacional 

e exclusiva fiscalização, empresa contratada, sobre os quais manterá estrita 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

neste —" 

W -P-sas -Poraí^nte da pa.cpar e de 

por membros de socieíadfqTemSanteto à sua" -riaçâr' hajü LS'3 PeSSOa conslituirt3 

ec:r*rm ^13 ^ ** 

- oü riçáo' — 
exceções legais, previstas na Lei Federal n0 8.666/93. atualizada Pena nu,i(Jade- ressalvadas as 

3, REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

S.bêb/SS^^^^jjJwtera^s^nTwe^or^pe^nCTte5 ^ Lei 123/06, Lei Fed,;ral 10-520/t)2 bem como Pe,a Lei P" 

4. CREDENCIAMENTO 

I h irário e local estabelecido no preâmbu^ ciannent0 iunt0 a Pregoeira e Equipe de Apor 
pessoa física regularmente des.gnada para representar a licilanle no processo'licitatórfo6" 03590' RePUla"Se credenciada a 

caso das sociedade^aç^ P^TdofatonSore™ S0CÍa1, 6 30 

particular nfc^ S 

3 
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procuração particular, a prova da leg11tm1dade de quem outorgou os poderes. através de reconhecimento de firma do outorgante 

4 4 Cada l1c1tante podera credenciar apenas um representante. ficando este adstrito a apenas uma representação. 

4 5 Os documentos refendes nos itens anteriores poderão ser apresentados em ong1nal, copia autenticada ou cópia 
simples acompanhada do onginal, para que possam ser autenttcados durante a sessão. 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 QUANTO À FORMA E VALIDADE 

5 1 1 Os documentos da proposta de preços e da habilitação deverão estar dispostos ordenadamente contidos em 02 
(dois) envelopes distintos, lacrados, 1ndevassados. os quais deverão estar rubricados pelo represente legal da empresa 
ou por seu mandatário, devendo ser identificados no anverso à razão social da empresa, os Itens de li a VI do preâmbulo 
além da expressão, conforme o caso: 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 01 • PROPOSTA DE PREÇOS 
PP · Nº 11/2021 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DE ABERTURA 

ACAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 02 · DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO 
PP. Nº 11/2021 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DA ABERTURA 

5.1 2 A proposta de preços deverá estar em original datilografada ou d1g1tada apenas no anverso, sem emendas, rasuras 
ressalvas ou entrelinhas, rubncada em todas as folhas datada e assinada pelo representante legal da l1c1tante. ou por seu mandatáno. 

5 1 3 Os documentos rela!tvos à habilitação deverão ser apresentados em onginal, copia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do onginal, para que possam ser autenticados. 

51 4 A declaração de que trata este item deverá seguir o modelo constante do Anexo VII deste Edital . Habilitação 
Preliminar para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte {EPP) 

5.2 PROPOSTA DE PREÇOS 

5.2.1 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constances do anexo 1, em 
consonância com o modelo do anexo li, expressando os valores em moeda nacional - reais e centavos. em duas casas 
decimais ficando esclarecido que nao serão admitidas propostas alternativas 

5.2.2 Ocorrendo divergência entre o preço por item em algansmo e o expresso por extenso. sera levado em conta este último 

5.2.3 A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessanas para o fiel cumpnmento do obJeto 
desta licitação, inclusive lodos os custos com material de consumo. salários, encargos sociais. prevIdenc1àrios e trabalhistas 
de todo o pessoal da contratada como também fardamento transporte de qualquer natureza materiais empregados, 
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados depreciação alugueis adm1nistraçào impostos taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumpnmento pela contratada das obrigações. 

5.2.4 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de 
pagamento à vista não devendo. por isso. computar qualquer custo financeiro para o penodo de processamento das faturas 

5.2.5 A proposta de preços terá prazo de validade de 60 {sessenta) dias, a contar da data fixada no item X do preâmbulo 
para inicio da sessão publica, facultado. porém, aos proponentes estender tal validade por prazo superior 
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5.2.6 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas. devendo ser desclassificada. de ,mediato, a proponente que assim o fizer 

5.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento. nem propostas com preço global 
ou unitário simbólico. irnsóno, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos 

5 2 8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e ex1gênc1as deste Instrumento ou que 
consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente 1nexequ1ve1s, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade atraves de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato. 

5.2.9 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, 
tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

5.3 HABILITAÇÃO 

5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos mencionados no item 
XIV do preâmbulo. 

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 FASE INICIAL 

6 1.1 A sessão pública do pregão terá 1nic10 no dia, hora e local designados no item X do preâmbulo, devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame 

6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme o modelo constante do anexo VI, o Envelope A - Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação. 

6.1.3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B. com a respectiva documentação, 
não cabe desistência da proposta 

6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo pregoeiro. 

6.1.5 A Pregoeira procederá a abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele contidas, bem como a 
regularidade das mesmas. 

6.1.6 A Pregoeira, após o exame e conferência das propostas, classificará a de maior percentual de desconto. 

6.1.7 Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no item 
anterior a Pregoeira classificará as propostas subseqüentes. até o máximo de 03 (três), para que seus autores part1c1pem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos oferecidos nas propostas escntas. 

6.1.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas. a Pregoeira selecionará todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa competitiva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances a 
licitação será dec1d1da por sorteio 

6.1.9 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteJa corn o preço compatível 
com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negociar, visando obter desconto melhor 

6.1.1 O Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas. a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data. com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

6.2.1 Após a classificação das propostas, será dado inicio á etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais, em ordem decrescente. até que não haja mais cobertura da oferta de 
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5.2.6 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

5.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento, nem propostas com preço global 
ou unitário simbólico, irrisório, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 

5.2.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Instrumento ou que 
consignarem valor global supenor aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexeqüiveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato. 

5.2.9 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e reguiamentares em vigor, 
tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

5.3 HABILITAÇÃO 

5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos mencionados no item 
XIV do preâmbulo. 

6, PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 FASE INICIAL 

6.1.1 A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item X do preâmbulo, devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os ticitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme o modelo constante do anexo VI, o Envelope A ■ Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação. 

6.1.3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a respectiva documentação, 
não cabe desistência da proposta. 

6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo pregoeiro. 

6.1.5 A Pregoeira procederá à abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele contidas, bem como a 
regularidade das mesmas. 

6.1.6 A Pregoeira, após o exame e conferência das propostas, classificará a de maior percentual de desconto. 

6.1.7 Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no item 
anterior, a Pregoeira classificará as propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos oferecidos nas propostas escritas. 

6.1.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa competitiva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances, a 
licitação será decidida por sorteio. 

6.1.9 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja com o preço compatível 
com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negociar, visando obter desconto melhor. 

6.1.10 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

6.2.1 Após a classificação das propostas, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais, em ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de 
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menor valor. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 

6.2 2 Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei nº. 9.658/05). não poderá ser igual a outro lance Já ofertado 

6.2.3 A desistência em apresentar lance verbal. quando convocado pela pregoeira. implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo l1c1tante. para efeito de ordenação das propostas. 

6.2.4 Encerrada a etapa de lances, caso o menor preço tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital. esta será declarada 
vencedora; 

6.2.5 Caso a proposta de menor preço tiver sido ofertada por empresa que não seJa microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que não tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% (cinco por cento) superiores à de menor preço e· 

6.2.6 Não havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 

6.2.7 Havendo, dentro desse intervalo, proposta(s) apresentada(s) por microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte, 
a Pregoeira procederá da seguinte forma: 

6.2 8 Dará oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
última oferta de valor obrigatonamente inferior ao da proposta de menor preço: 

6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte. convocada na forma do item anterior efetivar nova oferta de 
preço. será então. declarada vencedora. 

6.2.10 Caso contrário, sera convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subsequentemente. e 
as demais. obedecida a ordem classif1catória, para o exercício do mesmo direito: 

6.2.10.1 - Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. em havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal de participante, a mesma não será inabilitada de imediato. nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar nº 123/06. a esta será concedida o prazo de cinco dias úteis, podendo ser prorrogado por 
igual período. a critério da Adm1n1stração. para regularização das pendências verificadas, sendo que a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu direito de ser contratada sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificação. para firmar a contratação, ou revogar a 
licitação. 

6.2.11 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor esumado para a contratação. 

6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas a Pregoeira examinará a ace1tab1lidade da 
primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo mot1vadamente a respeito. 

6.2.13 Sendo aceitável a proposta de menor preço. a Pregoeira dará início à fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta confirmando as suas condições de habilitação. 

6.2 14 Constatado o atendimento pleno às ex1gênc1as ed1tal1c1as. o licitante habilitado será declarado vencedor. 

6.2.15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender ás ex1gênc1as habilita tórias. a Pregoeira examinará a oferta 
subseqüente, na ordem de classificação, venficando a sua ace1tabil1dade e procedendo à habilitação do proponente e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda às condições estabelecidas neste edital. sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 

6.2.16 O pregoeiro. juntamente com a equipe de apoio. lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 
dentre outros. os seguintes elementos. os licitantes credenciados, as propostas escritas e os lances verbais apresentados, 
na ordem de classificação: a analise da documentação ex1g1da para habilitação os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes. 

6.2.17 A Ata da sessão deverá ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

6.2.18 Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao que foi ofertado no 
lance verbal. que deverá guardar compat1b1lidade com a proposta escrita. a qual deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, após o encerramento da sessão 
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menor valor. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 

6.2 2 Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei n0.9.658/05), não poderá ser igual a outro lance já ofertado, 

6.2.3 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira. implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.2.4 Encerrada a etapa de lances, caso o menor preço tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, esta será declarada 
vencedora; 

6.2.5 Caso a proposta de menor preço tiver sido ofertada por empresa que não seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que não tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% (cinco por cento) superiores à de menor preço e: 

6.2.6 Não havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 

6.2.7 Havendo, dentro desse intervalo, proposta(s) apresentada(s) por microempresa{s) ou 8mpresa(s) de pequeno porte, 
a Pregoeira procederá da seguinte forma: 

6.2.8 Dará oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
última oferta, de valor obrigatoriamente inferior ao da proposta de menor preço; 

6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, efetivar nova oferta de 
preço, será, então, declarada vencedora; 

6.2.10 Caso contrário, será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subseqüentemente, e 
as demais, obedecida a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.2.10.1 ~ Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo aiguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal de participante, a mesma não será inabilitada de imediato, nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar n0.123/06, a esta será concedida o prazo de cinco dias úteis, podendo ser prorrogado por 
igual período, a critério da Administração, para regularização das pendências verificadas, sendo que. a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu direito de ser contratada, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou revogar a 
licitação. 

6.2.11 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação. 

6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivada mente a respeito. 

6.2.13 Sendo aceitável a proposta de menor preço, a Pregoeira dará inicio à fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação. 

6.2.14 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o licitante habilitado será declarado vencedor. 

6.2.15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilita tórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ás condições estabelecidas neste edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 

6.2.16 O pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados, 
dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, 
na ordem de classificação; a análise da documentação exigida para habilitação: os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes. 

6.2.17 A Ata da sessão deverá ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

6.2.18 Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao que foi ofertado no 
lance verbal, que deverá guardar compatibilidade com a proposta escrita, a qual deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, após o encerramento da sessão. 
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7. RECURSOS 

7 1 Declarado o vencedor ao final da sessão, qualquer licitante podera manifestar, motivadamente a intenção de 
recorrer da decisão do pregoeiro, atraves do registro da sIntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação 
1med1ata e motivada implicará a decadência do direito de recurso e, conseqüentemente a adjudicação do objeto da hcllação 
ao licitante vencedor pelo pregoeiro. 

7 2 Manifestada a intenção de recorrer, sera concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 
do recurso. ficando os demais licitantes desde logo Int1mados para apresentarem contra-razões, se quiserem, em igual 
prazo. cuia contagem tera inicio no pnmeiro dia útil subseqüente ao do término do prazo do recorrente 

7.3 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade supenor do órgão ou entidade promotora da 
licltação será realizado pela Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis 

7 4 A autondade superior do orgão promotor do pregão tera o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso. 

7.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos Insuscetive1s de aproveitamento 

8, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8 1 Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regulandade dos atos proced1menta1s a autoridade 
superior adJudicara o objeto licitado ao licitante vencedor homologando, em seguida o procedimento hc1tatono 

8 2 A hc,tante que convocada para assinar o Contrato e deixar de fazê-lo no prazo fixado dela será excluída, sem 
prejuízo das aplicações das penalidades cabíveis. 

8.3 A homologação e a adJud1cação do objeto desta licitação não implicarão d1re1to à contratação. 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1 O adjudicatário sera convocado a assinar o termo de contrato decorrente do processo hc1tatóno ou instrumento 
equivalente, se for o caso. no prazo de ate 3 (três) dias corndos, sob pena de decair do dIre1to à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 8666/93 e postenores alterações, podendo solicitar sua prorrogaçao por igual período, por 
motivo Justo e aceito pela Administração. 

9.2 Como condição para celebração da contratação, o licitante vencedor devera manter todas as condições de habilitação 

9.3 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato. é facultado 
à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente examinar e venficar a 
aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação bem como o atendimento pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo a contratação 

9.4 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatano com poderes expressos 

9.5 A contratada ficará obngada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acresc1mos ou supressões que se fizerem 
no objeto de ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inIc1al atualizado do contrato, na forma prevista no art. 65, inciso li, 
§ 1° da Lei nº 8.666/93 atualizada. 

9.6 As supressões poderão ser supenores a 25% (vinte e cinco por cento) desde que haJa resultado de acordo entre os contratantes 

9.7 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for o caso 
as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas bem 
como o empenho de dotações orçamentánas suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração 
do mesmo. podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 Os pagamentos devidos á contratada serão efetuados através de ordem bancá na ou crédito em conta corrente. no prazo de até 10 (dez) dias do mês 
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10.2 Em havendo alguma pendência 1mpedit1va do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 
contratada. 

10 3 A atualização monetána dos pagamentos devidos pela Adm1n1straçao. em caso de mora será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento. de acordo com a variação do INPC do IBGE 
pro rata tempore. 

10.4 O contratante descontará da fatura o valor correspondente às faltas ou atrasos na entrega dos fornecimentos 
ocomdos no mês, com base no valor do preço vigente. 

10.5 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados 
com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos fornecimentos. 

11. MANUTENÇÃO DE CONDIÇÕES DA PROPOSTA/REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

11.1 Em consonância com a Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações, a revisão de preços dependerá de 
requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou msufic,ente, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbno econôm1co-finance1ro do contrato. devendo ser instaurada pela própna administração quando 
colímar recompor o preço que se tomou excessivo. 

12. REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 O Regime de execução do contrato está definido no item VIII do preâmbulo deste Edital. 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma prevista na Lei nº. 
8.666/93 e posteriores alterações, ficando esclarecido que a ação ou omissão. total ou parcial, da fiscalização do 
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

13.2 A entrega do(s) produtos(s) obJeto do presente Pregão, deverá(ão) ser realízada(s) toda vez que se fizer necessário. 
mediante emissão de Autorização de Compra ·'A C" devidamente autorizada pelo Setor competente, no prazo máximo de 03 
(três) dias, a contar da entrega da "A.C" 

13.3 O recebimento do objeto se dará, segundo o previsto na Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante, 
considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual. para todos os efeitos salvo Justificativa 
escrita fundamentada. 

14. PENALIDADES 

14.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. sujeitando-se 
os infratores às cominações legais garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

14.2 A inexecução contratual, 1nclus1ve por atraso 1niusllíicado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa 
de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração. obedecidos os seguintes limites máximos 

1 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obngação, inclusive no de 
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 
1 O (dez) dias contados da data de sua convocação: 

li - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornec1mento1serv1ço 
não realizado. 

Ili - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento/serviço não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 

14.2.1 A multa a que se refere este item não impede que a Adm1n1stração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 

14.2.2 A multa. aplicada após regular processo adm1nistrallvo. será descontada da garanlia do contratado faltoso sendo 
certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a contratada responderá 
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10.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 
contratada. 

10.3 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE 
pro rata tempore. 

10.4 O contratante descontará da fatura o valor correspondente às faltas ou atrasos na entrega dos fornecimentos 
ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente. 

10.5 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados 
com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos fornecimentos. 

11. MANUTENÇÃO DE CONDIÇÕES DA PROPOSTA/RE AJUSTAMENTO E REVISÃO 

11.1 Em consonância com a Lei Federal n0. 8.666/93 e posteriores alterações, a revisão de preços dependerá de 
requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando 
colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

12. REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 O Regime de execução do contrato está definido no item VIU do preâmbulo deste Edital. 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma prevista na Lei n0. 
8.666/93 e posteriores alterações, ficando esclarecido que a ação ou omissão, lotai ou parcial, da fiscalização do 
Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

13.2 A entrega do{s) produtos(s) objeto do presente Pregão, deverá(ão) ser realizada(s} toda vez que se fizer necessário, 
mediante emissão de Autorização de Compra "A C" devidamente autorizada pelo Setor competente, no prazo máximo de 03 
(trés) dias, a contar da entrega da "A.C 

13.3 O recebimento do objeto se dará, segundo o previsto na Lei n0 8.666/93 e posteriores alterações, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade contratante , 
considerar-se-á definitivamente aceito peta Administração o objeto contratual, para Iodos os efeitos, salvo justificativa 
escrita fundamentada. 

14. PENALIDADES 

14.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas na Lei n0. 8.666/93 e posteriores alterações, sujeitando-se 
os Infratores às cominaçôes legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

14.2 A Inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa 
de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I- 10% (dez por cento} sobre o valor do contraio, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de 
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 
10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento/serviço 
não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento/serviço não realizado, por cada dia 
subseqüente ao trigésimo. 

14.2.1 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilaíeratmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na iei. 

14.2.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, sendo 
certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a contratada responderá 
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pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela adm1n1straçâo ou ainda, se for o 
caso cobrada Jud1c1almente Acaso não tenha sido exIg1da garantia, à Administração se reserva o d1re1to de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta 

14.2.3 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não ex1m1rá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

14.3 Será advertido verbalmente, pelo presidente da comissão, o licitante cuia conduta vise perturbar o bom andamento 
da sessão. podendo essa autondade determinar a sua retirada do recinto caso persista na conduta faltosa. 

14 4 Serão punidos com a pena de suspensão temporaria do direito de cadastrar e licrtar e Imped1mento de contratar com 
a Administração os que incorrerem nos atos 11ic1tos previstos na Lei nº. 1 O 520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores. 

14 5 Serão punidos com a pena de declaração de 1nrdone1dade para licitar e contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seia promovida a reabilitação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição, os que incorram nos 1lic1tos previstos na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e suas alterações postenores 

14 6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os preiuizos 
dela advindos para a Administração Pública e a reInetdência na prática do ato. 

15. RESCISÃO 

15.1 A 1nexecução, total ou parcial do contrato enseiará a sua rescIsao. com as consequências contratuais e as previstas 
na Lei Federal nº 8666/93 e postenores alterações. 

15.2 A rescisão podera ser determinada por ato unilateral e escrita por parte do contratante nos casos enumerados na 
Lei Federal n 8 666/93 atualizada 

15.3 Quando a rescisão ocorrer sem que haJa culpa da contratada, sera ressarcido dos pre1uIzos regularmente comprovados que houver sofndo. 

16. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 

16 1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos da Lei nº 8 666193 atualizada 

17. IMPUGNAÇÕES 

17 1 A1e 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatóno do Pregão, cabendo a Pregoeira decidir 
sobre a petição no prazo de um (01 ) dia útil. 

17 2 As impugnações ao Edital deverão ser protocoladas na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Rua Manoel 
José da Paixão Araújo, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. Nao será admitida a Impugnação, via fax, por meio eletrônico via postal ou similar 

17 3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas poderá o pregoeiro. se necessãrro. 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido exceto 
quando 1nquest1onavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas 

18 2 A Pregoeira podera em qualquer fase da licitação suspender os trabalhos. procedendo ao registro da suspensão e a 
convocação para a continuidade dos mesmos. bem como promover diligências deshnadas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo hcitatório. desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar orrgInariamente da proposta 

18.3 A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação 
e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contranem a legislação pertinente 

9 

fi 

PODER LEGISLATIVO 

caso toda "udlciaLatf a'ca éo í[ Adm''11 f Pel3 aclministra?âr ^ ainda. se for o 
diretamente do pagamentc devido á contratada o valor de qualquer multa oorvemu^imposta636"3 0 tfireil0 - ,leSCMa' 

0 seu Pa9amenlo não eximirá a contratada da 

da sessão, p0dendo<^rautoridad^'^^Sn^^^^C[ííaqaSqQ,
rgclii|^n

C3SgU|^1jtg
U

||
a 1)0,11 an(íarnert0 

AdmiSourqs 

perdurare « motivos0 tom" ames^ta pS" to to"f sei™ o ^ ' ontratar com a Administração, enquanto 

ZSSr3 05 ««tos w '0.5» Wde^V^"1 e ^ 

dela advindos P^fAtónistraçâfplbtrrá^ Sncto^rafa "Co3 natUreZa 6 " 9r3VÍdade da ■'a"a- 05 preiuíz0s 

15. RESCISÃO 

na Le,* ** *****™ 35e as previstas 

Lei Federal n5 8.666/)9ÍatuaTzadrm,nada POr 310 Un,,ale^a, e escrila por Parte do contratante nos casos enumerados na 

comprovados que houversofrido.^ Sem qUe CU,Pa da contratada' será ressarcido dos prejuízos regularmente 

16. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 

16.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos da Lei n0.8.666/93 atualizada. 

17. JMPUGNAÇÕES 

poderá soncilar' escllecimemos, povidâncfafou^ugn™ o conracar565?^9®-'3 ' ' Pre5"a qualt'lJer pessoa 

sobre a petição no prazo de um (01) d,a útil, 0U 'mmna' 0 310 wnvocalório d0 Pmgâc, cabendo a Pregoeira decidir 

mmm 

elelrõmco via postal ou similar ^ Bah,a- Nao sera adnll!" a impugnação, via fax, por meio 

17.3 Acolhida á petição comra o Io convocatóno, será designada nova data pa.a realização do certame. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

modificar este Edd^Npóteí em q^e dw^pro^ p0derá 0 caJei' se necessário, 
quando, inqueslionavelmenlp a alteração não afetar a formular^ das ptopô^r " 'n'clal,T:ente eslabelecidr exceto 

convocação parTa Suid^rdís mélmosd bfm^ P'C J8'ü" '< re lro Ja susPensâo e a 

orS^™atório'dKd6 ue nâo impiq - - 



PODER LEGISLATIVO 
ÓÍ.,IVI~ 'M.VJ{T('f.P)U. IYE S'4YTO Jtwó:v,o l>E JESvs - 'ES7)11>0 1))1 <B)IXI~ 

18.4 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com obseNância da legislação em vigor 

18.5 Para quaisquer questões JUdic1a1s oriundas do presente Edital prevalecerá o Foro da Comarca de Santo Antônio de 
Jesus - Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro por mais pnv1leg1ado que seia. 

19. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 

19.1 As informações e esclarecimentos necessános ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser 
prestados no local e horáno indicados no item XIII do preâmbulo e através do telefone/fax: (75) 3631-6113 ou através do 
email. (www.camarasaJ.ba.gov br). 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 

São partes indissociáveis deste Instrumento os seguintes anexos: 
1. Anexo 1- Termo de referência; 
li. Anexo li - Modelo de proposta de preços; 

Ili. Anexo Ili - Modelo de procuração para a prática de atos concernentes ao certame; 
IV. Anexo IV - Modelo de declaração da proteção ao trabalho do menor; 
V. Anexo V - Minuta de contrato; 
VI. Anexo VI - Modelo de declaração de conhecimento; 
VII Anexo VII - Modelo de declaração de habilitação preliminar - ME/EPP; 

Santo Antonio de Jesus 05 de agosto de 2021. 
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18.4 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeir, com observância da legislação em vigor. 
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emaií; (www.camarasaj.ba.gov.br). Preâmbulo e alraves do telefone/fax: (75) 3631-6113 ou através do 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 
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Anexo I - Termo de referência; 
• Anexo II - Modelo de proposta de preços; 

VI. 
Vil 

Anexo V - Minuta de contrato; 
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Santo Antônio de Jesus, 05 de agosto de 2021, 

l^uph Araújo Ne 
Pregoelro 

Portaria n0. 03/2021. de 04 de jaUro de 2021 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
operacionalização de reservas, emissão, marcação e remarcação de bilhetes. para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação se faz necessária para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus/Ba, tendo em vista: 

2 1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas. 

2.3- A necessidade dos Vereadores e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades da federação a fim de 
part1c1parem de cursos. capacitações seminános reuniões dentre outros eventos 

3 - DA VIGÊNCIA. 

O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 Esbma-se com base na sene h1stónca de consumo os valores lotais desta licitação em RS 102 238.80 (cento e dois mil 
duzentos e tnnta e 0110 reais e oitenta centavos); 

4.2 Por se tratar de mera estimativa de gastos. a quantia acima mencionada não se cons1Jtu1 em hipótese alguma. 
compromisso futuro para o contratante razão pela qual não poderá ser exIgIda nem considerada como valor para 
pagamento mínimo. podendo sofrer acréscimos ou supressões. de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso 
Justifique qualquer indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 

Os serviços de fornecimento de passagens areas domésticas e operacionalização de reservas compreendem: 

5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento de no mInImo 01 (uma) hora 
rotasthorários e seus respectivos valores, e autorizada pela administração, devendo constar o nome completo do membro 
ou servidor, destino, data de ida e/ou volta da viagem. horário, e qualquer outra informação que se julgar necessária. 

5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e frequência de vôos. tanto de chegada como 
de partida e as melhores conexões conforme especificações contidas nas sol1c1tações. inclusive as passagens 
promocionais e mais econômicas. á época da retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens. 
5.3- elaboração e alteração de rotas 

5.4- emissão. reserva marcação de passagens aereas regIonaIs e nacIonaIs, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive 
retorno em quaisquer empresas brasileiras de transporte aereo; 

5.5 - emissão instantânea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket pnnter) ou de recibo que contenha nome da 
empresa, código de reserva, nome do passageiro, local e horário de partida e destino do vôo, no caso da companhia não emitir bilhete aéreo: 

5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line) e emissão do seu comprovante (pnnt out). 

5. 7 - quando da solicitação dos serviços, a contratada devera executá-los nos seguintes prazos 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

opero, lalização^e reservas, wissâc, marcação e remarca^o0LdLhTef men'0|deriPaSSaJCnS aéreaS nais 6 

Municipal de Santo Aníônio de Jesus/Ba. bilhetes, para atender as necessidades da Câmara 

2. JUSTIFICATIVA 

^"ndoemvi^a.56 neCeSSár,a Para atender 35 necessidades da Câmara Munrcpal de San,o Antônio dr 

2.1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas: 

pa3^ outras unidades da federação a fim dc 

3-DA VIGÊNCIA. 

O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 
meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 

dVzenSS rlTs^ 065,3 em RS 102 238'80 <-t0 e 

compromisso future p^Vconlratante razâi pefa'quaTr' irocd»^'*'13 ^30 56 '0nSlítUi■ 6,11 hipólese al9ljma 

pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou suoressõps dP ^nra Ser 6X10 nem cons,derada como valor para 
justifique qualquer indenização ao contratado. ' 0 COrT13 necessidade da contratante, sem que isso 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO, 

Os senriços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalização de resenras compreendem: 

rolas/horários''e seus respe^l. Calores1' aut "iza^rDela^dmin^ ' ■-C'taçâo de çan :en|r ^ no miri" 'o 01 (uma) hon 
ou seoridor, destine data de ida e/ou Cada lgem o^(lCeÇrao0u,mlSque^TT;reP!:e^;CTlbr< 

de SÇ: * tr ^cS^caS' Sa? T Tt ^ ^ ^ ^' - 
promocionais e mais econômicas, à época da retirada o t eles e deseJaíçZ CglT' ^ laSSa9enS 

5.3- elaboração e alteração de rotas. 

reírE^SS braSe^r^rSá 8 ^ ^ inclusive 

emVre"^^ " *** P^r), ou de recôo pue contenda nome da 
emitir bilhete aéreo; passageiro, local e horano de partida e destino do vôo, no caso da companhia não 

16- realização de reservas por meio de termina, de operação em tempp rea, (on-tine) e emissão do seu comprovante (pnn, 

5.7 - quando da solicitação dus serviços, a contratada deverá executá-los nos seguintes prazos: 

n 
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5.7 1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data de recebimento da "proposta 
de concessão de passagens" expedida pela contratante: 

5.7 2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obrigar­
se-á, ainda. a contratada: 

6 1 - indicar, pelo menos, 02(do1s) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais. urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1.1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para qualquer informação relativa à 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico, 

6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto. para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato. 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento (partida e 
chegada), 

6.4 -efetuar reserva marcação, remarcação e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se. inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço. se necessário; 

6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens. as tantas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas; 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados. devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(tnnta) dias 

6.7-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocIonaIs, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e nfas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido; 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado. sem ônus, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções, 

6.9 - Efetuar a 1med1ata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens. 

6.1 O- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados; 

6.11 -expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante. com emissão imediata. informando o 
código de transmissão e a companhia aérea; 

6.12- arcar com eventuais prejuizos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por inefic1ênc1a ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6.13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo utilização de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete em1t1do e 1nd1cando o nome do membro ou servidor 
benefic1áno, bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc; 

6.1 4- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte. os serviços avençados 

6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
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5.7.1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data de recebimento da "proposta 
de concessão de passagens" expedida pela contratante; 

5.7.2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pefa contratante, em caráter de 
urgência, devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obrigar- 
se-á, ainda, a contratada: 

6.1 - indicar, pelo menos, 02(dois) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1,1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcaçào ou para qualquer informação relativa à 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico: 

6.2 • manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposío, para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato: 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento {partida e 
chegada): 

6.4 -efetuar reserva marcação, remarcaçào e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se. inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço, se necessário; 

6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens, as tarifas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas; 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados, devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(trinta) dias: 

6.7-deveráo ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos peias empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e rifas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido: 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus, as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções: 

6.9 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens; 

6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados; 

6.11-expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante, com emissão imediata, informando o 
código de transmissão e a companhia aérea: 

6.12- arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6.13 • fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo utilização de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete emitido e indicando o nome do membro ou servidor 
beneficiário, bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc: 

6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados; 

6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
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legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer sohdanedade da 
contratante; 

6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofndos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante. desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7 .1.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 

7.2. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados: 

7.3. Re1e1tar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato, 

7.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado; 

7.5. Comun1car, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subitem 5.7. 2, 

7.6.em1t1r as requ1s1ções de passagens. numeradas em sequência e assinadas pela autoridade competente. 

7.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados. 

8. DOS DESCONTOS - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1.para fins de julgamento das propostas, será adotado o cnténo de maior percentual de desconto 1nc1dente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 

8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que, porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar a nota fiscal / fatura correspondentes as viagens realizadas no mês Juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 

9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Câmara Municipal de Santo Antõrno de Jesus. 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 25º(v1gés1mo quinto) dia, a partir da atestação da fatura de prestação de 
serviços pela assessoria de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 

9.3. O pagamento somente será efetivado depois de venficada a regularidade fiscal da empresa. ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento 

9.3.1. Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos não utilizados. serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 

9.3.2. A contratante deduzirá do reembolso acima. o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como: 
multa aplicada pela empresa aérea. impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete. etc. 

9.4. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de informações possivel contendo. no 
mirnmo. os seguintes dados: 

A) o número de inscrição do CNPJ da agência de viagem contratada; 

B) o número do bilhete; 
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legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da 
contratante; 

6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos petos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalhistas e previdencíárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7.1.Acompanhare fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 

7.2. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados; 

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato: 

7.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado: 

7.5. Comunicar, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e locais, com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subitem 5.7.2; 

7.6.emitir as requisições de passagens, numeradas em seqüência e assinadas pela autoridade competente; 

7.7. Proporcionar Iodas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados. 

8. DOS DESCONTOS - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1.para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 

8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que, porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. 00 PAGAMENTO Ê FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar a nota fiscal / fatura correspondentes as viagens realizadas no mês, juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 

9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 250(vigésimo quinto) dia. a partir da atestação da fatura de prestação de 
serviços pela assessoria de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 

9.3.0 pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ler seu prazo de validade renovada a cada vencimento. 

9.3.1. Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos não utilizados, serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 

9.3.2, A contratante deduzirá do reembolso acima, o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como: 
multa aplicada pela empresa aérea, impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete, etc. 

9.4. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de informações possível contendo, no 
mínimo, os seguintes dados; 

A) o número de inscrição do CNPJ da agência de viagem contratada: 

B) o número do bilhete; 
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C) as requ1s1ções em1t1das pela administração municipal, as quais foram atendidas no decorrer do mês faturado; 
D) o nome do passageiro. 

E) o valor da tanta, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque. com os somatónos totais. 

10.1. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

10.1 1 Neste Município o Pregão Eletrônico ainda não se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada para 
desenvolvê-lo, razão pela qual a Administração opta pela realização do Pregão sob a forma Presencial. 

10.1 2. No presente caso, o Pregão Presencial foi a forma escolhida em razão da possibilidade de discussão dos preços 
ofertados de maneira mais célere e efetiva. além da poss1bil1dade de ampliação do universo de participantes. que no caso 
do Sistema L1c1tações-E devem estar cadastrados e arcar com custos Junto ao Banco do Brasil o que não ocorre no 
presente caso que o acesso e part1c1pação não exige qualquer desembolso do interessado No caso do Comprasnet -
Governo Federal também sena ex1g1do cadastro prévio o que não é necessáno na forma presencial. 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021. 

-ç::0a.,y-p,=¼ E-~-"'=« ~õ,. 
FERNANDA FONSECA CONCEI ÃO 

Diretor Adm1n1strat1vo 
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0 as -equisições emi(idas pela ad.inist.çao .onicipal, as quais foram atendidas no decorrer do més faturadq. 

U} o nome do passageiro: 

E) *,or da tarifa, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os somatórios 

10.1. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

desenvolvê-lo, razão Na qual^mS^o CapaCÍ,ada Para 

^ islema Licitaçôes-E dever esiaf'adasba^os e arca amP'iaçã dr universo p d, ,ue pA 
presente caso que o acesso e part^ ,Um0 30 BanC0 do Brasil' 0 pue no 
Governo Federal também seria exigrdo cadastro prévio o que Xé n^ltolTpLÍncS f COmPrabnet _ 

Sanlo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021 

r; 
iK^p\nrc^ P . ^ 

FERNANDA FONSECA CONCEi^ÂO 
Diretor Administrativo 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO li 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

OBJETO - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas. no âmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. em acordo com as espec1ficaçôes e quantidades estabelecidas no 
anexo 1 

ITEM OBJETO PERCENTUAL DE DESCONTO 
REFERENCIAL 

1 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

1% 
passagens aéreas para voos nacionais e internacionais. 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promoc1ona1s 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque) 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto 1nfenor a 1%. 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos. 
encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da hc1tação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do contrato de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 
05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões F1sca1s, 
devidamente atestado o cumpnmento da obrigação do objeto da hc1tação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
2.1 Nome· 
Cargo 
RG nº 
CPF nº 

Atenciosamente, 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

15 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /2021 

ANEXOU 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

OBJETO; - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no 
anexo I 

ITEM OBJETO 
PERCENTUAL DE DESCONTO 
REFERENCIAL 

1 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
passagens aéreas para voos nacionais e internacionais. 

1% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promocionais 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque). 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1%. 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos, 
encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da licitação, 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do contrato, de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito} horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 
05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, 
devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) peta Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Editai e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
2.1 Nome: 
Cargo; 
RG n0. 
CPF n0. 

Atenciosamente, 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

15 
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EDITAL DO PREGÃO PRE SENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO Ili 

MODELO OE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA OE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Atraves do presente instrumento. nomeamos e const1tuimos o(a) Senhor(a) ............................................... . 
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ......................... , expedido pela 
.......................................... , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministéno da Fazenda, sob o nº 
................... , residente à rua ...................................................... , nº ................... , bairro: ............. cidade 
de.... ... .... .Estado da..... .. . .............. como nosso mandatário a quem outorgamos amplos poderes para praticar 
todos os atos relalivos ao procedimento hcitatório indicado acima, confenndo-lhe poderes para (apresentar proposta de 
preços ofertar lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos. negociar preços e demais 
condições. confessar firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc.) 

Santo Antõn10 de Jesus - BA, de 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

de 2021 

16 
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ED^AL DO PREGÃO PRESENCIAL N."1 1/2021 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁT CA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

Através do presente 
(nacionalidade, estado 

expedido pela 

instrumento, ^nomeamos e constiluimos o(a) Senhoria) 
civil, profissão), portador do Registro de Identidade n0    pvnp 

 fv^0 ;!cr;!.:0 Cadas!ro..!..Pessoas Tas üo ^no^fazJl sob 0 n. 

todos os atos re^aLvos ao precedi^rto licita™™' indicad^df™' V- * ' V ^^^^sparaprS 
preços, ofelar lances, interpor recursos e desistir deles contra arra/nf P0ClereS Para: (apresentar rraposla de 
condições, confessar firmar compromissos ou aço des COn'ratOS ciar [)reÇ0' e 

ao certame etc.) S'receber e dar t'ula''-ao a Praficar todos os demais atos pertinentes 

Santo Antônio de Jesus - BA, de 
de 2021 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

16 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Modalidade de Uc1taçao 
PREGÃO PRESENCIAL 

11/20~ 
------------~ 

Numero~ 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7° da Const1tu1ção Federal, 
para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

) nem menor de 16 anos. 

) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

Cidade 

RAZ.ÃO SOCIAL 
CNPJ 

de de 2021. 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

17 

---------------
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

p^^osTns dTdispoTnot^V XXXI,I do 3rt- 70 da Constiloição Federa 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 9-433/05. que nao empregamos menor de 18 anos er 

( ) nem menor de 16 anos. 

nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Cidade de de 2021. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

17 
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EDITAL DO PREGÃO PRESEN CIAL N.º 11/20 21 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
i 11I2021 

_L__._ ---

CONTRATO N.0 0XX/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A GAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, E, 
DO OUTRO LADO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX (NOME DA PESSOA JURIDICA), NA FORMA ABAIXO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA1, pessoa Jurídica de direito interno inscrita no CNPJ sob o 
nº 13.252.234/0001-78, com sede administrativa situado na Rua Manoel José Paixão Araújo, n 58. Centro, Santo Antônio 
de Jesus Estado Bahia, por seu Presidente FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO [inserir nacionalidade, estado 
civil e profissão], portador da Cédula de Identidade nº ______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da 
federação] e CPF (MF) nº ______ , doravante denominado CONTRATANTE. e a Empresa .................... . 
pessoa jurídica de direito pnvado, inscrita no CNPJ sob o nº ........... , com sede à .......................... , ........... , neste ato 
representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr ........... , ..................... , portador da Cédula de 
Identidade nº ........... SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº ............... , aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato. conforme Processo Administrativo n.º 55/2021 e de acordo com as d1retnzes da Lei nº. 8.666/93. 
mediante as seguintes cláusulas e condições· 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato tem como obJeto a Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 
nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, de acordo com as especificações 
constantes no Anexo I ao Edital Convocatório do Pregão Presencial nº 11/2021 e com a proposta da CONTRATADA, que 
fazem partes integrantes deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações: 

1- Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) 
dias da assinatura: 

b} Realizar o pagamento pela execução do contrato: 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial condição 
indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 

d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, através de Ordem de Serviço 
estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA observar para o que foi estabelecido na cláusula primeira. 

li • Da CONTRATADA, além das determinações contidas no anexo I do instrumento convocatório e daquelas decorrentes 
de Lei, obriga-se a· 

a) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações efetuadas pela CONTRATANTE: 

b) Manter sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para execução completa e 
eficiente do serviço obJeto deste contrato· 

18 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1 /202 1 

ANEXO V 

MINUTA 00 CONTRATO 

Modalidade de Licitação 
PREGÀO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

CONTRATO N.0 0XX/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, E, 
DO OUTRO LADO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX (NOME DA PESSOA JURÍDICA), NA FORMA ABAIXO: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANOTNIO DE JESUS-BA1, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o 
n0 13.252.234/0001-78, com sede administrativa situado na Rua Manoel José Paixão Araújo, n0 58. Centro. Santo Antônio 
de Jesus. Estado Bahia, por seu Presidente FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO [inserir nacionatidade. estado 
civil e profissão], portador da Cédula de Identidade n0 [inserir número e órgão expedidor/unidade da 
federação] e CPF (MF) n0 , doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa  
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n0 com sede à  neste ato 
representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr portador da Cédula de 
Identidade n0 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n0   aqui denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato, conforme Processo Administrativo n.0 55/2021 e de acordo com as diretrizes da Lei n0. 8,656/93. 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 
nacional, classe econômica para a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, de acordo com as especificações 
constantes no Anexo 1 ao Edital Convocatório do Pregão Presencial n0 11/2021 e com a proposta da CONTRATADA, que 
fazem partes integrantes deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações: 

I - Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) 
dias da assinatura: 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato: 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 

d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, através de Ordem de Serviço 
estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA observar para o que foi estabelecido na cláusula primeira. 

II - Da CONTRATADA além das determinações contidas no anexo I do instrumento convocatório e daquelas decorrentes 
de Lei, obriga-se a: 

a) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações efetuadas pela CONTRATANTE; 

b) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, Ioda a supervisão, direção e recursos humanos para execução completa e 
eficiente do serviço objeto deste contrato: 

18 
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c) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e fac1l1tar. por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e ex1gênc1as que 
lhe forem solicitadas; 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços, 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE: 

0 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a CONTRATANTE e terceiros. por sua culpa 
ou em conseqüência de erros. imperícia própria ou de auxiliares que esteJam sob sua responsabilidade. bem como ressarcir 
o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço contratado, exceto quando isto ocorrer 
por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência, 

g) Manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
hab1l1tação e qualifi cação exigidas na licitação: 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a inc1d1r sobre as suas 
atividades e/ou sobre a execução do obJeto do presente contrato. bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 
Estadual e Municipal , relativas ao serviço prestado; 

1) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoal designado para 
execução do serviço ora contratado. 1nclus1ve indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales 
transporte. obrigando-se, ainda. ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE: 

j) Ad1mphr o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga. visando à perfeita execução deste 
contrato 

1) Ag11tzar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE concernente a execução do contrato. 

m) Tnbutos encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação e demais custos que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de RS O. 000.00 (por extenso), a ser pago pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA da seguinte forma 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessánas à execução integral do contrato, nao 
se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de 
transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após 
emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento). devidamente atestado o cumprimento da 
obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pelo Gabinete do Presidente requisitante. 

§1° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua regularização por parte da 
CONTRATADA 

§2° A atualização monetána dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a 
data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata 
tempore 

§3° A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na execução dos 
serv1ços/fornec1mento ocorrido no mês, com base no valor do preço vigente. 

§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com 
a prestação dos serviços, no mês anterior à realização dos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA · DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária descrita abaixo: 

UNIDADE: 01 .01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
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c) Zelar peia boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que 
lhe forem solicitadas: 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços: 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela CONTRATANTE' 

f) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, 
ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir 
o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço contratado, exceto quando isto ocorrer 
por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 
Estadual e Municipal, relativas ao serviço prestado; 

i) Pagar os salários e encargos sociais devidos peta sua condição de única empregadora do pessoa! designado para 
execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales 
transporte, obrigando-se, ainda, ao fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE: 

j) Adimplir o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução deste 
contrato. 

I) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE, concernente a execução do contrato, 

m) Tributos, encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação e demais custos que os compõem. 

CLÁUSULA TERCEIRA ♦ DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de RS 0. 000.00 (por extenso), a ser pago peia CONTRATANTE à 
CONTRATADA, da seguinte forma: 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessárias à execução integral do contrato, não 
se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento devido ao contratado será através de 
transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após 
emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento), devidamente atestado o cumprimento da 
obrigação do objeto da ticitação (Pregão Presencia!) pelo Gabinete do Presidente requisitante. 

§1° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua regularização por parle da 
CONTRATADA. 

§2° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Adminislração, em caso de mora, será calculada considerando a 
data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do IN PC do IBGE pro rafa 
tempore. 

§3° A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou atrasos na execução dos 
serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do preço vigente. 

§4° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com 
a prestação dos serviços, no mês anterior á realização dos mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária descrita abaixo; 

UNIDADE: 01,01.000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
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PROJETO/ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais 

1 - O objeto será executado pela CONTRATADA de acordo com os seus métodos e padrões desde que seja garantida a 
máxima qualidade, sempre baseados em práticas profissionais corretas, observadas as normas técnicas e legais aplicave,s. 

li - As partes concordam ser absolutamente necessário intercamb,ar informações por toda a execução do objeto, sobretudo 
aquelas informações que possam v,r a 1nfluenc1ar na definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos 

CLÁUSULA SEXTA · DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5 1 A forma de execução é 1med1ato. e o prazo de vIgênc1a do contrato será ate 12 meses, somente podendo ser prorrogado 
mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO: 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições conlidas neste Contrato só poderá ser procedida através de Termo 
Ad1t1vo assinado pelas partes, resguardado o disposto nos IncIsos e parágrafos do art. 65, Inciso 1, alíneas ·a" e "b" e Inciso 
VIII da Le, n.0 8.666/93. 

A contratada obriga-se a aceitar. nas mesmas condições e dentro do prazo contratual estabelecido quando solicitado pela 
CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de ate 25% (vinte e cinco por cento) nos serviços contratados e as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes em conformidade com o IncIso li art 65 da Le, 8 666/93 

CLÁUSULA OITAVA· FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do Contrato através do Gabinete do Presidente da Câmara Mun1c1pal de Santo Antônio de Jesus. 

Parágrafo Único É prerrogativa da Câmara, conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a 
execução deste Contrato, bem como de denunciar ou rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato 
relevante superveniente que venha a ocorrer. 

CLÁUSULA NONA· DAS PENALIDADES 

O descumpnmento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inad,mplênc,a da CONTRA TAOA. sujeitando-a 
às seguintes penalidades· 

1 - Advertência que será aplicada sempre por escrito, 

li • Multa, nos seguintes percentuais· 

a) multa no importe de O 1% (um decimo por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte dele por dia de atraso na entrega ou na assIstênc1a técnica 

b) ma,s multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela no caso de atraso supenor a tnnta dias, 
podendo ainda ser rescInd1do o contrato e aplicadas outras penalidades. 

Ili - Suspensão temporána do direito de licitar com a Administração Pública Municipal; 

IV - Declaração de inidone1dade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem os 
molivos da punição ou ate que seja promovida a reab1l1taçào perante a propna autoridade que aplicou a penalidade no 
prazo não superior a 5 (cinco) anos 
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CLÁUSULA QUINTA . DAS DISPOSIÇÕES GFRAI.9 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais- 

CLÁUSULA SEXTA . nA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

rnSiSS^SSí'~ 

CLÁUSULA SÉTÍMA - QA ALTERAÇÃO- 

fryr^r " "'Èh™-'W • 
VIII da lsí o»8.666/93 9 SP0Sl0^ ,nC'S0S 8 P3rá9ra,üs d0 art' 65- I. aüneas "a" a V e Inciso 

rcontratuai es,3beiecido' 9u3"d8  ̂^ 
SJPreS; 065 ■eSUl,an,8 d8 aCOrdo cetebrada 5e as partes, e; confcr^Se^oS ll^VATLTSf 6 ( 

CLÁUSULA OITAVA • FISCALIZAÇÃO DO CQNTRATn 

InaiT eXerCerá 3 fiSCaliZaÇâ0 d0 Contrato através d° Gad-,e de Presidente da Câmara Munlcpa, de San.p 

exe jçãr deste Condato™ bem^omo de enmcSTuI res-índifíte^nT''"3 ^ COmr0le 8 fiscallza'íao st,bre a 

relevante superveniente que venha a ocorrer. instrumento, no caso de paralisação ou de fato 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

às segures penà°dades:1'ParCla' ^ 0brl9aÇ0es assunlltlas caracterizará a InadimplénDa da CONTRATADA, sujeitando-a 

I • Advertência que será aplicada sempre por escrito: 

II ■ Multa, nos seguintes percentuais: 

POr Cen'0) d0 deV'd0 SObre 0- Pa^ dele por dia de atraso na 

podendo ainda ser rescindido1 o contato e^apjicadas oulra^penalidades.3 Pa^Cela■ n0 3350 de atraS0 SUperl0r 3 trinla 

III ■ Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Muniu,pa, 

IV Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO póri ir a 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitarãn a ^ ° PUBLICA, enquanto perdurarem os 
prazo não superior a 5 (cinco) anos reabilitação perante a propna autoridade que aplicou a penalidade, no 
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V - Rescisão unilateral do Contrato su1e1tando-se a CONTRATADA ao pagamento de 1ndernzação a CONTRATATE por perdas e danos, 

VI - lndernzação à CONTRATANTE da diferença de custo para contrataçao de outro llcitante 

Vil - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulallvamente. ou não. de acordo com a gravidade da 
infração facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias ute1s a contar da inlimação do ato. 

VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito· guerra revoluçao, bloqueios ep1dem1as, fenômenos 
meteorolog1cos de vulto, perturbações c1v1s, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoavel de qualquer 
das partes contratantes 

§ 1° - A CONTRATANTE é competente para aplicar. nos termos da Lei Federal 8.666/93 e da Lei Federal de nº 10.520/02, 
as penalidades de suspensão temporana e declaração de 1nidoneidade. 

§ 2° - As multas estipuladas nos inciso li desta cláusula serão aplicadas nas demais h1poteses de inexecução total ou 
parcial das obrigações assumidas. 

§ 3° - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 30 (tnnta) dias a contar da data da 
notificação podendo ainda, ser descontado das Notas F1sca1s e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado 
jud1c1almente se Julgar convernente. 

§ 4° - A cnteno da Administração poderão ser suspensas às penalidades no todo ou em parte quando o atraso na entrega 
do matenal for devidamente justJficado pela firma e aceito pela CONTRATANTE. que fixará novo prazo este 1mprorrogavel, 
para a completa execução das obngações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO OU DENÚNCIA 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8 666/93 

1 - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instrumento de tal forma que não subsistam condições para continwdade do mesmo, 

li - pela supervernência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 

Ili - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93 para rescisão do presente Contrato, poderá a 
CONTRATANTE rescindi-lo. independentemente de interpelação judicial ou extraJudicial, sem que assista á CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

10.2 O presente contrato podera ser denunciado a qualquer tempo, desde que, com antecedência m:rnma de 30 (tnnta) dias. 

§ 1°: Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos 1nd1cados nessa Cláusula, a CONTRATADA terá direito 
apenas ao pagamento dos serviços já executados e aceitos pela CONTRATANTE e, a título de indernzaçào, o valor de 
eventuais despesas comprovadamente realizadas em função do objeto. 

§ 2°: Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos pre1u1zos regularmente comprovados que houver sofndo 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11 1 Fica eleito o foro do Mun1cip10 de Santo Antorno de Jesus/BA, em detnmento de qualquer outro. por mais pnv1leg1ado 
que seja. para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem Justas e acertadas. assinam as partes o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo. que também o subscrevem. para que produza os devidos e legais efeitos. 

Santo Antônio de Jesus, Bahia. xx de xxx de 2021 
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peítoedSanos:nilateral ^ COnlra,0 SUÍeiland0"Se 3 C0NTRATADA ^ pagamento de indenização á CONTRATATE por 

VI Indenização á CONTRATANTE da diferença de casto para contratação de outro liclante: 

^■Nenhuma parle será -esponsãvel perante a outra pelos atrasos ocasionados por modvo de -orça maior ou caso 

mete oló^s de-vulto! pTfturtaçôe cí^s'ou aconTec^frjlí1 asseS bl0qUei' fenômenos 
das partes contratantes. ' assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer 

a§s penalid2!^Au^nsS Bdada Federal 8'666/93 ' ÚS Lei Fe<ieral de n0 10-520/02' 

^srg
SaçS:duamSid«S inCÍS0 " deS,a C,áUSU,a Serâ0 aplÍMdas "as 1® hipóteses de inexecuçào lota, ou 

a^d™^ das^Nolas 0 ^ 30-(tnnta, 8,35 3 COn,ar da data da 

judicialmente se julgar conveniente. ^or ocas,ao pagamento, ou cobrado 

«—SS SSS iassssT » r 
para a completa execução das obrigações assumidas. qUe 9 n0V0 praza esle imProrrogáveí, 

cláusula décima - rescisão ou denúncia 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8.666/93: 

cõmiAuidade do mesmo,6 ^ ParteS 30 PaC,Uadr neS,e inst™tó' de não subs.stam cond.çôes para 

II - Pela s jperveniéncia oa eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 

Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na l ai n0 fl p.rriq^ ■ ~ 

CONTRATANTE rescindi-lo, independentemente de interoelacâo iudiriai n ^S?Sa? Presente Contrato, poderá a direito a qualquer indenização. j extrajudictaí, sem que assista à CONTRATADA 

10.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo desde que. com anlecedénaa mínima de 30 (tnnta) 

eventuais despesas comprovadamente realizadas em função do objeta ' '"^"^o, o valor de 

§ 2 . Quando a rescisão ocorrer, sem que haia culoa da contrata ha r-n a 
comprovados que houver sofrido. TRATADA, sera este ressarcido dos prejuízos regularmente 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

que seja, para dirimir quaisTuer^úvite relatas"! .ZesetTcmtetT delr'dlenl0 de qualqiJer outro' Por mais Privilegiado 

pres^nça^^íeslOTunhas abaixo^ue lambé^o^ubscrevem^para quedevidos^e^egatsefeitos'60'6 '0rma' na 

Santo Antônio de Jesus, Bahia, xx de xxx de 2021. 
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CONTRATANTE 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 
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EDITAL DO PREGÃO PRESEN CI AL N.0 11/ 20 21 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

Em cumpnmenlo ao Instrumento Convocatóno acima identificado, declaramos que lemos conhecimento de Iodas as 
informações e das condições para o cumpnmento das obngações obJeto da licitação, bem como Atendimento ás Exigências de Habilitação. 

Declaramos ainda, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo ~ do art. 32 da Lei nº. 8.666/93 que ate a data de 
entrega dos envelopes. nenhum fato ocorreu que inabilite a empresa a pamcIpar da presente hc1lação 

Cidade de 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

de 2021 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1/2021 

ANEXO VI 

modelo de declaração de conhecimento 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

«9. «s MKÍK3Í,JSKÍ55Í?.!S!Í,'^5 ""TíiÍT" ' 

Cidade de de 2021 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
nome do representante legal 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11 / 2021 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ME/EPP 

ÍMÔdâl,~ade de L1c1taç~ --
1 PREGAO PRESENCIAL 

---
[ HABILITAÇÃO PRELIMINAR PARA MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) -= 

A empresa ______________ _ ____ , inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

i Número=1 
11/2021 

-----~-

com sede na Rua/Av. ____________ , em 
________ ! __ , declara que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
de acordo com a definição do art. 3ª da Lei Complementar n.0 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte), e que atende plenamente a todos os requisitos para esse enquadramento. 

Declara, também. que deseia que lhe seiam aplicados os beneficios confendos no Capitulo V da Lei 123/2006. 

Declara. ainda, na forma e sob as penas da Le, 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de Habilitação exigidos 
para participação nesta licitação. ressalvada, no que se refere à regularidade fiscal, a seguinte situação indicar a certidão 
que estiver com restnção. ver ,tem XIV.2 do edital. ou indicar sem ressalva 

Por ser verdade, firma o presente em uma única v,a 

______ ,_de ____ de 2021 

IDENTIFICAÇÃO / ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO DO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO Vil 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ME/EPP 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Número 
11/2021 

^^|^^Ç^O_PREÜMIW^ARAMICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENOTORTE (EPP) 3 H 

 i com^ ~ sede na ~RuaWv. Z no^NPj',MF ^ n7 

ae açora > I icfir çao do ^ comptementafn 'W/zmiEsZTu" J ''eqli^0 po ^ 
Empresa de Pepue ,c P arte,, que a.ende plenameTaU* 

Dedara, iambém, que deseja qoe lhe sejam aplicados os benefícios ccnferidor no Capitulo V da uei 123/2006. 

05 -qu de Hat ltaçãc exigidos 
que estiver com restrição, ver item XIV.2 do edital, ou indicar 'sem ressalva 9 Se9U,nte S,tL,aÇa0: ÍndÍCar 3 certldâo 

Por ser verdade, firma o presente em uma única via. 

 -^de - de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO / ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO DO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N . 0 11 / 2021 
PARTE A - PREÂMBULO 

1 - REGÊNCIA LEGAL 
Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsid1ariamente. da Lei n_õ-8-.66-6 ___ d_e_2_1/06/1993, Lei Complementar n.0 123. 
14 12/2006, Lei Municipal nº 1.065 de 04/11/2010, Decrelo Mu111c1pal n• 102 de 08/04/2009. Decreto Municipal nº 207 de 
23 107/2009, Decreto Muniapal nº 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal nº 199. de 11/04/2017 e alterações postenores 
de toda a legislação refenda ______ __ _ _____ _ 

"- ÓRGÃO: -------
Câmara Municipal de santo Antõn,o de JE!sus Ba 

( X ) 

Ili - NUMERO DE ORDEM: ---
Pregão Prese11cial N • 11 2021 

,- IV· TIPO DE LICITAÇAO: 
MAIOR TAXA DE DESCONTO 

V - FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: 
Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aére_a_s_,_n_o_â_m_b-it_o_n_a_c-io- nai:ciâsse econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. 

VI· PROCESSO ADMINISTRATIVO 

VIII - REGIME DE EXECUÇAO 

Indireto Por Preço global 

...1 __ N • 5512021 

IX - PRAZO 

[ O prazo de vigência do contrato é ~e 12 ~ses 

--,-,,--,-..,..X· LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSAO PUBLICA DA LICITAÇAO: 

Endereço. 

t Dala 

Sala da Comissão Permanente de Licitação na Cômara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na 
RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXAO ARAÚJO Nº 58, SANTO ANTÔNIO DE JESUS. BAHIA. 
17 de ~ostCl de 2021 _ __ ] Horário. ~ 9h00min 

xr=-D~ÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 01 .01 .000-CÃMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO OE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

b 

-- -- XII-D AS cÕNÕIÔEs GERAiSOE PARTICIPAÇÃO -

Poderão partici~desle Pregão pessoas jurídicas gue atenderem a todas as exIgenaas estabelecidas nes~ E-2'._tal 
Nao poderao participar da presente ilc1tação os que esteiam suspensos de 1tc1tar ou 1mpPd1dos dP contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Munic,pal, Estadual ou Federal, direta ou ,nd,reta 

C). + :-.lenhum licitante podera r~resentar mais de uma empresa 
<!) Nâcu><><ferá participar d'!.Presente hcita ão consórao de empresas 

XIII • AQUISIÇÃO, LOCAL, HORÁRIO E RESPONSÁVEL PELOS ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE INSTRUMENTO: __ 
f As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do obJeto desta licitação serão prestados pela 
Comissão Permanente de Liatações diariamente. das 08h00min às 14h00min. no Setor de Licitações na Câmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesu SITUADA NA RUA MANOEL JOSE DA PAIXAO ARAÚJO Nº 58 SANTO ANTÔNIO 
DE JESUS BAHIA ou pelo telefone 075) 3631-3575. 

ht tp ://c msantoanton i odejesusba imprensaof1c 1a l org / 

_______________ _. 

Quinía-feira 
05 de (t$<>sl<> dc 2021 
Am, .Y/y • Edição N" VS2 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 1 1/2021 
PARTE A - PREÂMBULO 

1 - Regência Legal 
Lei Federal n.0 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.0 8.666. de 21/06/1993, Lei Complementar n.® 123, 
14/12/2006, Lei Municipal n0 1.065 de 04/11/2010, Decreto Municipal nu 102, de 08/04/2009. Decreto Municipal r" 207, de 
23/07/2009, Decreto Municipal n" 198, de 11/04/2017, Decreto Municipal n0199, de 11/04/2017 e alterações posteriores 
de toda a legislação referida.  

II - Orgào: 
amara Mus icipal de santo Antómn de Jesus/Ba "1 

111 ♦ Número oe ordem: IV - Tipo oe licitação: 
/X) Pregão Presencial N" 11/2021 MAIOR TAXA DE DESCONTO 

V - Finalidade da licitação/objeto: 
Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas 

no termo de referência. 

VI • Processo administrativo n 

Vllt - Regime oe Execução IX-Prazo 
Indireto Por Preço global O prazo de vigência do contrato é ate 12 meses 

X - Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço; Sala da Comissão Permanente de ücitaçao na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus situada na 
RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO, N0 58, SANTO ANTÔNIO DE JESUS, BAHIA. 

Data: 17 de agosto de 2021 i Horário; 19h00min 

XI - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01.01.000-CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS E 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.33.00 - PASSAGENS E DESPESA COM 
LOCOMOÇÃO 
FONTE DE RECURSOS:00 

XII - DAS CONDIÇÕES GERAIS OE PARTICIPAÇÃO      _ 
Poderão participar deste Pregão pessoas juridicas que atenderem a todas as exigências estabelecidas neste Edital 

■ Nâo poderão participar da presente licitação os que estejam suspensos de licitar ou impedidos de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal. Esladual ou Federal, direta ou indireta, 

c) , Nenhum licitante poderá representar mais de uma empresa.   
d) | Não poderá participar da presente licitação consórcio de empresas.  

XIII • Aquisição, local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este instrumento: 
l As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pela 
( Comissão Permanente de Licitações, diariamente, das OShOOmin às 14h00min, no Setor de Licitações, na Câmara 

Municipal de Santo Antônio de Jesu, SITUADA NA RUA MANOEL JOSÉ DA PAIXÃO ARAÚJO. N0 58 SANTO ANTÔNIO 
, DE JESUS BAHIA, ou peto telefone (075) 3631-3575. 
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Servidor responsável e decreto 
de designação· 

L 
Rauph Araújo Neri 

Pregoeiro 
_____ P_ortaria nº. 03/2021 , de 04 de janeiro de 2021 

XIV - PARA A HABILITA O DOS INTERESSADOS. EXIGIR-SE-AoÕS DOCUMENTOS RELATIVOS A 
__ XIV.1-HABILITA AO JURIDICA, COMPROVADA MEDIANTE AAPRESENTAÇAO: 

De prova~e 1nscnção no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Em se tratando de soaedades empresariais do ato constitutivo. estatuto ou contrato social com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados . acompanhados quando for o caso tJos documentos 
soc1etanos comprobatónos de eleição ou des1gnaçào e 1nvest1dura dos atua,s adm1rnstradores 
No caso de sociedades simples do ato constItuhvo. estatuto ou contrato social com suas eventua,s alterações 
supervenientes em vigor devidamente registrados. acompanhados dos atos comp1obatônos de eleição e 1nvest1dura 
dos atuais administradores 
Decreto de autonzação. no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funaonamento no Pais. e ato de registro ou i 
autonzação para funcionamento ~d1do pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

XIV.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPR< 1VADA MEDIANTE A APRESENTAçAO 

r 
Prova de ~landade para com a FazêndaEstadual e Muma_E!ll se houver do dom1ciho ou sede do licitante 
Prova de regulandade para com a Fazenda Federal em conformidade com os termos do Decreto Federal n ° 
8.302/2014. 
Prova de regulandade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do 

~rt1fic~do de Regulandade do FGTS - CRF __ _ _ 
1 Prova de regularidade trabalhista. mediante a apresentação de prova de 111ex1stênaa de débitos 111ad1mpt,dos perante a 
Justiça do Trabalho. através de certidão negativa. ou positiva com efeito negativa nos termos do Titulo VII-A da 

....EQnSolid~ão das Leis do Trabalho. aP.rovada ~o Decreto-Lei nº 5.452 de 1° de maio de 1943. 
Para part1c1pação nesta licitação as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação ex1g1da. 1nclus1ve para efeito de comprovação de regulandade fiscal mesmo que esta 
contenha alguma restnção tendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art 43 da LC nº 
12312006. 

XIV. 3- QUALIFICAÇAO T CNICA, COMPROVADA A TRAVES DE 
L1cen_E de funcionamento ex~1do pela sede da lic1tan~ 
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pert111ente e compatível em caracterlshcas com o objeto da 1 
hc1tação. através da apresentação de atestado (s), fornecidos por pessoa.~jurid1cas de direito publico ou pnvado. 
Declaração do liatante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumpnmento das I 
obngações o_!?~ da hc1taçào, conforme modelo constante do anexo VI. _ __ 

XIV. 4 -QUALIFICAAO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
Deverá ser comprovada mediante i!i!P.resentação ~ 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica com data de no 1 

Lª) maxImo 30 (trinta) dias da data da sessão da abertura dos envelopes contendo toda a docum!lntação de hab1htaçào 
[2L Cert1d_ão s1m~ada da JUCEB em1t1da no exerciao em curso _ 

x1v:S · DECLARAÇAC) DE PROTEÇAO AO TRABALHO DO MENOR 
Conforme o inciso XXXIII do art 7° da Cons!ltu1ção Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho do 
menor confom1e modelo constante do Anex~V des~strvmento. 
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Servidor responsável e decreto 
de designação; Rauph Araújo Neri 

Prcgoeiro 
Portaria n0. 03/2021. de 04 de janeiro de 2021 

XIV - PARA A HABIÜTAÇAO DOS INTERESSADOS. EXIGIR-SE-ÃO OS DOCUMENTOS RELATÍVQS A: 
XIV.1 - HABILUAÇAO JURÍDICA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO: 

_[p_e prova_de inscrição r>o Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica - CNPJ. 
Em se tratando de sociedades empresariais, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso. dos documentos 

i societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.   
i No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações] 
supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura 

I dos atuais administradores.   
Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

XIV.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, COMPROVADA MEDIANTE A APRESENTAÇÃO. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal se houver do domicilio ou sede do licitante. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, em conformidade com os termos do Decreto Federal n, 
8.302/2014. 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 
Prova de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a 
Justiça do Trabalho, através de certidão negativa, ou positiva com efeito negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

i consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peto Decreto-Lei n* 5.452, de Ia de maio de 1943. 
Para participação nesta licitação as mícroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação exigida, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
contenha alguma restrição, lendo em vista, que a elas restará assegurado o direito decorrente do art. 43 da LC n0, 
123/2006. 

XIV. 3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, COMPROVADA ATRAVÉS DE: 
Licença de funcionamento expedido pela sede da licitante  _ _ _    _     
Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da 
licitação, através da apresentação de atestado (s), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das 
obrigações objeto da Ücilação, conforme modelo constante do anexo VI.    

XIV.4-QUAÜFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA 

a) 

Devera ser comprovada mediante ajipresantação de^ 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com dala de nc 
máximo 30 (trinta) dias da data da sessão da abenura dos envelopes contendo toda a documentação de haDilitação. 

b) j Certidão simplificada da JUCEB emitida no exercício em curso 

XIV. 5 - DECLARAÇAO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
Conforme o inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal deverá ser apresentado declaração quanto ao trabalho do 
menor, conforme modelo constante do Anexo IV deste Instrumento. 
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LEGISLATIVO 

PODE R L E GISLATIVO 

PARTE B - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 OBJETO 

1 1 A presente licitação tem por escopo o Objeto descrito no item V do preâmbulo, conrormo especil1cações, 
quanhlalivos e condições constantes no anexo I deste Instrumento. 

1 2 O prazo de vigência do contrato esta indicado no i tem IX do preâmbulo. 

• .3 O 11po da lic11ação esta indicado no Item IV do preâmbulo deste Edital 

1 .4 A contratação com a empresa vencedora obedecera as condições do edital e do instrumento de contrato constante 
do anexo V deste Edital. 

1 .5 E vedada a sub-contratação parcial do ObJeto a associação da contratada com outrem. a cessão ou transrerênc1a 
total ou parcial do contrato, bem como a rusão, cisão ou incorporação da contratilda não se responsab<lizando o 
contratante por nenhum compromisso assumido po aquela com terceiros 

1 6 As despesas decorrentes da execução do contrato correrào a conta da dotação orçamentàna espec1íicada no Item XI 
do preâmbulo. 

1 7 O(s) fomecimento(s) Objeto desta lic,taçao Mo poder.lo sofrer solução de conMu1dade durante todo o prazo da sua 
v1gênc1a devendo ser execulados por empregados da contratada sob a 1nte1ra responsabilidade funcional e operacional 
desta mediante vinculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa contratada sobre os quais mantera estrita 
e exclusiva r1scalizaçào 

2, CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2 1 Somente serão adm1t1dos a participar desta l1c1taçào os interessados que atenderem a todas as ex1gênc1as contidas 
neste nstrumento e nos seus anexos. e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado 

2 2 Não serão adm1t1das empresas em consórcio nem as que esteiam suspensas temporariamente de part1c1par e de 
hc,tar com a Administração Pública ou ainda as declaradas 1nidôneas. 

2.3 Fica 1mped1da de part1c,par desta licitação e de contratar com a Administração Publica a pessoa 1und,ca const11u1da 
por membros de sociedade que, em data antenor a sua criação, haJa sofrido penalidade de suspensão do d1re1to de lic,tar e 
contratar com a Administração ou tenha sido declarada in1d6nea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da 
empresa punida 

2 4 E vedado ao agente pohuco e ao servidor publico de qualquer categona natureza ou condição celebrar contratos 
com a Adm n1stração direta ou 1nd1reta. por s1 ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade ressalvadas as 
exceções legais previstas na Lei Federal nº 8 666193 atualizada 

3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

Esta l1c11açào obedecera integralmente as disposições da Lei 123/06. Lei Federal n ° 10 520102, bem como pela Lei nº 
8 666/93. e posteriores alterações, no que ror pertinente. 

4 CREDENCIAMENTO 

4 1 O representante legal do liatante devera se apresentar para credenciamento Junto a Pregoeira e Equ,pe de Apoio 
no horano e local estabelecido no preâmbulo deste Edital munido de documento de 1derM1c,1çao RepuliH,e credenciada ,1 
pessoa hs1ca regularmente designada parn representar a licitante no processo hc11a1ono 

4 2 O credenciamento de sóaos lar-se-a através da apresentação do ato conshlu~vo estatuto ou contrato SOCJal e no 
caso das sociedades por ações. acompanhado do documento de eleição e posse dos administradores 

4.3 O credenciamento de mandatários rar-se-à mediante a apresentação de procuração por instrumento publico ou 
pan,cular que contenha. prererenc1almente, o conteúdo constante do modelo do anexo Ili devendo ser ex1b1da no caso de 
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1. OBJETO 

quantilatívos^cònd^ôes^ons^ntes no^ne^o rd^s^lnstrumen^o."0 ^ V ^ PreâmbU,0• C0",0m0 

1 -2 O prazo de vigência do contrato está indicado no item IX do preâmbulo. 
1.3 O tipo da licitação esta indicado no Item IV do preâmbulo deste Edital. 

do^„elCvnSEdSm 3 OTP,e5a "BnCed0ra àS COn,il'ões d0 ed"al ^ de contra,d constante 

total no paS do co"â»'^e " ^f lo^cL^Tn da ^ = CM 

contratante pr- nenht compn mi assumido pcraquela com tercmras'30 COn"a'Ma' na0 se ^Ponsabilizando o 

do6preâAmdoToPeSaS deCOrrenles da exec'«:a° ^ ã conta da dotação orçamentaria especificada no Item XI 

'inciaílv:^^ todo o prazo da sua 
desta, mediante vinculo de subordinação dos trabalhadore-; rwa rnm a responsabilidade funcional e operacional 
e exclusiva fiscalização. SUDOra'naçao dos ^^'hadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá estrita 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

lri^tarcom0aSAd^imst^çâoSpúWícra^SamdaCa'sSdeclaradrs?nidíõn^a?te'arn SUSPenSaS da ^'Pa' a de 

"r anSt su™ riã: 3 PMS°a 'uP ^ ™-dida 

contralar com a Admmislração QK&irdeSWSiíl ,0 Penal'dade d6 suspensão dc d.reüc de liolar e 
empresa pHüa. declarada imdônea para lialar e com,alar e que lenha objeto similar ao da 

com a^dmtnisb^o ^flrete 'cn!'mdireta0por^fou ^mo^eoresent Ueir T?™' 0U COndÍÇÍÍO Ce,ebrar <«* 
exceções legais, previstas na Lei Federal n0 8.666/93, atualizada. 6 ^ SOb Pena de ntJ,ldade ^salvadas as 

3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

e^Tfp^rSrn: da Lel ,23'06- Ld' Pada'al t' 1°™°*c=mo peta Le, n" 

4. CREDENCIAMENTO 
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d
redendame"ld ■ud,d a P'^ » Equrpe de Ape, , 

pessoa lisica re9u,armen,e des,g„aPdrpa?r,:dr^ma; alm^^ ■àP' RepU'a-sd d'dda-ada a 
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procuração particular, a prova da leg1l1m1dade de quem outorgou os poderes através de reconhecimento de f,rma do 
outorgante. 

4 4 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante ficando este adstrito a apenas uma representaçao. 

4.5 Os documentos refendas nos itens antenores poderão ser apresentados em onginal, copia autenticada ou cópia 
simples acompanhada do ong,nal para que possam ser au1en11cados durante a sessão. 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 QUANTO À FORMA E VALIDADE 

5 1 1 Os documentos da proposta de preços e da habilitação deverão estar dispostos ordenadamente contidos em 02 
(dois) envelopes distintos, lacrados. indevassados os qua,s deverao estar rubncados pelo represente legal da empresa. 
ou por seu mandalâno. devendo ser 1dent1í1cados no anverso a razao social da empresa os Itens de li a VI do preãmbulo, 
além da expressão, conforme o caso 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 01 • PROPOSTA DE PREÇOS 
PP • Nº 11/2021 
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DE ABERTURA 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSAO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPE Nº 02 • DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO 
PP • Nº 11/2021 
RAZAO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DA ABERTURA 

5.1 2 A proposta de preços devera estar em original datilografada ou d1g1lada apenas no anverso sem emendas rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas rubncada em Iodas as folhas. datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por seu 
mandatano. 

5 1.3 Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em ongmal, cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do onginal para que possam ser autenticados 

5 1 4 A declaração de que trata este item devera seguir o modelo constante do Anexo VII deste Ed11al • Hab,litaçao 
Preliminar para Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

5.2 PROPOSTA DE PREÇOS 

5 2 1 O proponente devera elaborar a sua proposta de preços de acordo com as ex1gênc1as constantes ao anexo I em 
cons, náncia com o modelo do anexo li, expressando os valores em moeda na0onal - reais e centavos em duas casas 
dec,ma,s ficando esdarecido que não serao adm1t,das propostas allernat,vas, 

5 2 2 Ocorrendo divergência entre o preço por ,tem em algarismo e o expresso por extenso, sera levado em conta este ult,mo 

5.2 3 A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despeséls necessélnas para o fiel cumprimento oo objeto 
de~ta 1, taçào 1nclus1ve todos os custos com matenal de consumo, salanos. encargos soc,a,s prev,denciànos e 1rabalh1stéls 
de todo o pessoal da contratada como também fardamento. transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 
inclusive ferramentas, utens,lios e equipamentos utilizados depreciação aluguéis. administração. imposto~ taxas 
emolumentos e quaisquer outros custos que direta ou md,retamente. se relacionem com o fiel cumpnmento pela contratada 
das obngaçóes 

5 2 4 Os preços colados oeverào ser refendas a data de recebimento das propostas, considerando a co,1d1çao de 
pagamento a vista nào devendo por isso. computar qualquer custo finilnceiro para o período de processamento das faturas 

5 2 5 A proposta de preços tera prazo de validade de 60 {sessenta) dias a contar o;i data fixad;i no irem X do preâmbulo 
para in,c,o da sessão publica facultado. porem. aos proponentes estender tal vahdadi; por prazo superior 
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simples acompanhTdrdó^alpa,. je, ^rseSn^LtoTe'^ CÓPÍa i,ulen,icada ou cl5Pia 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 QUANTO À FORMA E VALIDADE 

fdoisl etrprd
ni^ deTâ0 es,a, dlspos,os P'da"ada™n,e. con„dos em 02 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
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RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DE ABERTURA 

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ENVELOPEN'02 • DOCUMENTAÇÃO HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORA DA ABERTURA 
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5.2.6 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desdass1ficada. de 1med1ato a proponente que assim o fizer 

5.2. 7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste instrumento. nem propostas com preço global 
ou unitario simbólico. 1msóno. incompative1s com os preços dos insumos e salános de mercado. acrescidos dos respectivos 
encargos 

5.2 .8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás cond,ções e ex1gênc1as deste Instrumento ou que 
consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequive1s. assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua v1ab1hdade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compative1s com a 
execução do obJeto do contrato. 

5 2 9 A formulação da proposta implica para o proponente a observãncIa dos preceitos legais e regulamentares em vigor 
tomando-o responsável peta fidelidade e leg1tim1dade das informações e dos documentos apresentados 

5.3 HABILITAÇÃO 

5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação exigir-se-ão, exclusivamente os documentos menaonados no item 
XIV do preâmbulo 

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 FASE INICIAL 

6.1 1 A sessão pública do pregão terá inIcI0 no dia. hora e local designados no item X do preâmbulo devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas lances. negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame 

6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os hatantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação. conforme o modelo constante do anexo VI, o Envelope A - Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação 

6 1 3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B com a respectiva documentação. 
não cabe des1sténc1a da proposta. 

6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo pregoeiro 

6.1 5 A Pregoeira procederá à abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele contidas. bem como a 
regulandade das mesmas 

6.1 6 A Pregoeira após o exame e conferência das propostas. classificara a de maior percentual de desconto 

6.1 7 Quando não forem venficadas, no mínimo 03 (três) propostas escntas de preços nas cond1çoes definidas no item 
antenor a Pregoeira dass1ficará as propostas subsequentes, ale o máximo de 03 (três), para que seus autores partIcIpem 
dos lances verbais. quaisquer que seJam os descontos oferecidos nas propostas escntas 

6. 1 8 No caso de empate entre duas ou mais propostas. a Pregoeira seleaonara todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa compehtIva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances. a 
halação será decidida por sorteio 

6.1 9 Havendo apenas uma proposta desde que atenda a todas as condições do edital e esteJa com o preço compatível 
com os praticados no mercado esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negoaar visando obter desconto melhor 

6 1 10 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas. a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data, com prazo nao superior a 03 (três) dias úteis. para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

6 2 1 Após a classificação das propostas será dado InicI0 a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão de forma sucessiva e d1sunta apresentar seus lances a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais em ordem decrescente ate que nào haJa mais cobertura da oferta de 
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5.2.6 Nào será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 
5.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem nào prevista neste instrumento, nem propostas com preço globai 
ou unitário simbólico, irrisório, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos. 
5.2.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Instrumento ou que 
consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim 
considerados aqueles que nào venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade sào compatíveis com a 
execução do objeto do contrato. 
5.2.9 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, 
tomando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

5.3 HABILITAÇÃO 
5.3.1 Para a habilitação dos interessados na licitação, exigir-se-ão, exclusivamente, os documentos mencionados no item 
XIV do preâmbulo. 

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1 FASE INICIAL 
6.1.1 A sessão pública do pregão terá inicio no dia. hora e local designados no item X do preâmbulo, devendo o 
representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes para 
formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 
6.1.2 Concluída a fase de credenciamento, os licitantes entregarão a Pregoeira a Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme o modelo constante do anexo VJ, o Envelope A • Propostas de 
Preços e o Envelope B - Habilitação. 
6.1.3 Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B. com a respectiva documentação, 
não cabe desistência da proposta. 
6.1.4 A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre em ato 
público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada petos licitantes e pelo pregoelro. 
6.1.5 A Pregoeira procederá ã abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nela contidas, bem como a 
regularidade das mesmas. 
6.1.6 A Pregoeira. após o exame e conferência das propostas, classificará a de maior percentual de desconto. 
6.1.7 Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três aroposlas escritas de preços nas condições definidas no item 
antenor, a Pregoeira classificará as propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem 
dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos oferecidos nas propostas escritas. 
6.1.8 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em condições de 
igualdade para a etapa competitiva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas que não permita mais lances, a 
licitação será decidida por sorteio. 
6.1.9 Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja com o preço compatível 
com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita devendo a Pregoeira negociar, visando obter desconto melhor. 
6 110 Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a Pregoeira suspenderá o pregão e estabelecerá uma 
nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

6.2 ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 
6.2 1 Após a classificação das propostas, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes 
selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta 
selecionada de maior preço e seguido dos demais, em ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de 
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-
menor valor. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 

6.2.2 Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei nº. 9.658105), não poderá ser igual a oulro lance jã ofertado 

6.2.3 A desistência em apresentar lance verbal. quando convocado pela pregoeira implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do ultimo preço apresentado pelo licitante. para efeito de ordenação das propostas 

6.2.4 Encerrada a etapa de lances caso o menor preço uver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5 1 4 deste Edital esta sera declarada 
vencedora 

6.2.5 Caso a proposta de menor preço llver sido ofertada por empresa que não seia microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que não tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5 1 4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% (cinco por cento) superiores à de menor preço e 

6.2.6 Não havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 

6.2. 7 Havendo dentro desse intervalo. proposta(s) apresentada(s) por m1croempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte 
a Pregoeira procederá da seguinte forma 

6.2.8 Dará oportunidade a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
ulltma oferta. de valor obngatonamente infenor ao da proposta de menor preço, 

6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte. convocada na forma do item anterior. efetivar nova oferta de 
preço. será então. declarada vencedora. 

6.2 1 O Caso contrario. será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subsequentemente, e 
as demais. obedecida a ordem class1f1catona, para o exercic10 do mesmo direito 

6.2 10.1 - Caso a vencedora seia uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo alguma restnção na 
comprovação da regularidade fiscal de partIcIpante a mesma não será inabilitada de Imed1ato nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar nº 123/06, a esta sera concedida o prazo de cinco dias uteIs, podendo ser prorrogado por 
igual penado, a cnténo da Administração. para regulanzação das pendências venficadas, sendo que. a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu d1re1to de ser contratada sendo facultado ã 
Administração convocar os hc1tanles remanescentes, na ordem de classificação. para firmar a contratação ou revogar a 
licitação 

6 2 11 Caso não se realizem lances verbais. sera venficada a conformidade entre a proposta escnta de menor preço e o 
valor estimado para a contratação 

6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas. a Pregoeira examinara a ace1tab11idade da 
pnmeIra oferta classificada quanto ao obJeto e valor, dec1d1ndo mohvadamente a respeito 

6. 2 13 Sendo aceitável a proposta de menor preço, a Pregoeira dará inicio á fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação 

6.2 14 Constatado o atendimento pleno às exigências ed1talicias o licitante habilitado será declarado vencedor 

6.2 15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender as exigências habthta tónas. a Pregoe,ra examinará a oferta 
subsequente, na ordem de classificação, venficando a sua aceitabilidade e procedendo ã habilitação do proponente e assim 
sucessivamente ate a apuração de uma proposta que atenda as condições estabelecidas neste edital sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor 

6.2 16 O pregoeiro. Juntamente com a equipe de apoio. lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 
dentre outros os seguintes elementos os licitantes credenciados as propostas escntas e os lances verbais apresentados 
na ordem de classificação a análise da documentação ex1g1da para hab111taçao. os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes 

6.2 17 A Ata da sessao deverá ser assinada pelo pregoeiro equipe de apoio e licitantes presentes 

6.2 18 Para a contratação sera observada, em caso de negociação. proposta de preços readequada ao que 101 ofertado no 
lance verbal que deverá guardar compat1b1hdade com a proposta escnta. a qual devera ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, apos o encerramento da sessào. 
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menor vaior. A diminuição da proposta decorrente da competição por lances verbais será estabelecida em 
percentual que deverá ser descontado no valor da proposta inicial de cada item que compõe o Lote. 
6.2.2 Somente seráo admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo mesmo licitante 
(redação dada pela Lei n®. 9.658/05). não poderá ser igual a outro lance já ofertado. 
6.2.3 A desistência em apresentar iance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. para efeito de ordenação das propostas. 
6.2.4 Encerrada a etapa de lances, caso o menor preço tiver sido ofertado por microempresa ou empresa de pequeno 
porte, que tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, esta será declarada 
vencedora: 
6.2.5 Caso a proposta de menor preço tiver sido ofertada por empresa que não seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou que nào tenha declarado sua situação como tal na forma estabelecida no item 5.1.4 deste Edital, a 
Pregoeira analisará as propostas de preços com valores até 5% {cinco por cento) superiores à de menor preço e; 
6.2.6 Nâo havendo, dentro desse intervalo, proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, será 
declarada vencedora a empresa que ofertou a proposta de menor preço; 
6.2.7 Havendo, dentro desse intervalo, propOBía(s) apresentada(s) por micr08mpresa(s) ou empresafs) de pequeno porte, 
a Pregoeira procederá da seguinte forma: 
6.2.8 Dará oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para que apresente uma 
última oferta, de valor obngatoriamente inferior ao da proposta de menor preço: 
6.2.9 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, efetivar nova oferta de 
preço, será, então, declarada vencedora; 
6.2.10 Caso contrário, será convocada a microempresa ou empresa de pequeno porte classificada subseqüentemente, e 
as demais, obedecida a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito: 
6.2.10.1 - Caso a vencedora seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, em havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal de participante, a mesma não será inabilitada de imediato, nos termos do que 
preconiza a Lei Complementar n0. 123/06. a esta será concedida o prazo de cinco dias úteis, podendo ser prorrogado por 
igual período, a critério da Administração, para regularização das pendências verificadas, sendo que. a ausência da 
regularização no prazo ora assinalado implicará na decadência do seu direito de ser contratada, sendo facultado à 
Administração convocar os ticitantes remanescentes, na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou revogar a 
licitação, 
6.2 11 Caso nâo se realizem lances verbais, será venficada a conformidade entre a proposta escnta de menor preço e o 
valor estimado para a conlrataçâo. 
6.2.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da 
pnmeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamenle a respeito. 
6.2.13 Sendo aceitável a proposta de menor preço, a Pregoeira dará inido à fase de habilitação com a abertura do 
envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de habilitação. 
6.2.14 Constatado o atendimento pleno às exigências editalicias, o licitante habilitado será declarado vencedor. 

6.2.15 Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilita tórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ás condições estabelecidas neste edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor. 
6.2.16 O pregoeiro. juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados, 
dentre outros, os seguintes elementos os liciíantes credenciados: as propostas escntas e os lances verbais apresentados, 
na ordem de classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; os recursos interpostos e demais 
ocorrências relevantes. 
6.2.17 A Ata da sessão deverá ser assinada pelo pregoeiro. equipe de apoio e licitantes presentes. 
6.2.18 Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao que foi ofertado no 
lance verbal, que deverá guardar compatibilidade com a proposta escrita, a qual deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 02 (dois) dias úteis, após o encerramento da sessão. 
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7. RECURSOS 

7 1 Declarado o vencedor ao final da sessao. qualquer licitante podera manifestar molIvadamente a Intençao de 
recorrer da decisão do pregoeiro. atravós do registro da s1ntese das suas razões em ata. sendo que a falta de manifestação 
1med1ata e motivada ,mphcará a decadência do direito de recurso e consequentemente a adjud1caçào do Objeto da hCltação 
ao licitante vencedor pelo pregoeiro 

7 2 Manifestada a intençào de recorrer será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões 
do recurso, ficando os dema,s hc1tantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões se quiserem. em igual 
prazo. cuJa contagem terá ,nioo no pnmeiro dia ú~I subsequente ao do term,no do prazo do recorrente 

7.3 O exame. a instruçao e o encaminhamento dos recursos á aulondade superior do órgão ou entidade promotora da 
halação sera realizado pela Pregoeira no prazo de ate 03 (três) dias úteis 

7 4 A autondade superior do órgão promotor do pregão tera o prazo de ate 03 (três) dias utois para decidir o recurso 

7 .5 O acolhimento do recurso importara a invahdaçào apenas dos atos Insuscet1veIs de aproveuamento 

8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8 1 Dec1d1dos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regulandade dos atos procedImenta,s a autondade 
supenor adJud,cará o objeto hc,tado ao hcnante vencedor. homologando. em seguida o procedimento hc1tatono 

8 2 A holante que convocada para assinar o Contrato e deixar de fazê-lo no prazo fixado dela sera exctu,da sem 
preiu1zo das aphcaçoes das penalidades cab1ve,s 

8.3 A homologação e a adJud1cação do Objeto desta hc,tação não 1mphcarão d,re1to a contratação 

9. CONTRATAÇÃO 

9 1 O adjudicatáno serã convocado a ass,nar o termo de contrato decorrente do processo hc,totono ou instrumento 
equ,valente se for o caso no prazo de ate 3 (três) dias comaos, sob pena de deca r do d1re1to a contratação. sem preJuIzo 
das sanções previstas na Lei nº 8666/93 e posteriores alterações. podendo solicitar sua prorrogação por igual penodo por 
motivo Justo e aceito pela Adm1n,stração 

9 2 Como cond1çao para celebração da contratação, o hc1tanIe vencedor deverá manter todas as cond1çoes de 
hab,htaçào. 

9 3 Se o l,cnante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar o contrato. é facultado 
a Administração. sem preJu1zo da aplicação das sanções previstas na leg1slaçào pertinente. examinar e venficar a 
ace,tabd,dade das propostas subsequentes. na ordem de classificação bem como o atendimento pelo licitante das 
condições de habilitação procedendo a contratação 

9.4 A assinatura do contraio deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatano com poderes 
expressos 

9.5 A contratada ficará obngada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
no obJoto. de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contraio na forma prevista no art. 65, inciso 11, 
§ 1° da Lei nº 8 666/93 atualizada 

9 6 As supressões poderão ser supenores a 25°/o (v,nte e cinco por cento) desde que haJa resultado de acordo entre os 
contrat,inles 

9 7 A variação do valor contratu:il para fazer face ao rea uste de pre<,;os previsto no prnpno contrato quando for o caso. 
as atu;ihzações compensaçoes ou apenaçóes hnance,ras decorrtmles das cond,çóes dti pagamento nele previstas, bem 
como o empenho de dotações orçamentárias suplementares ate o hm1te do seu valor corn91do. nào caracterizam alteraçao 
do mesmo. podendo ser reg,strados por simples aposttla dispensando a celebraçao de aditamento 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 1 Os pagamentos devidos a :ontratada serão efetuados aIraves de ordem bancàna ou crédito em conta corrente. no 
prazo de até 10 (dez) dias do mês 

http · cmsantoan toniode1esusba 1mprensaof1cial org 

Ouiniihjrira 
05 de axosln i'e 20! I IfláEo O Ü C j iÉStl O 

B ■Y",£' \ '  . a LEGISLATIVO 

PODER lp:gislativo 
C4MAKA MV7aa*M. VESjwmjtor&MoiiyE tesvs.ESVKW) VA QAMI* 

7. RECURSOS 
7.1 
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^ ou entidade p^otora da 
7.4 a autoridade superior do órgào promotor do pregão lera o prazo de ate 03 (três) dias úteis para dec.d.r o recurso. 

7.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos alos msuscelive.s de aprove.tamento, 

8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

prejuízo das apticaçõesíaT^aWadTs cabíveis0 COntra,0 6 de,Xaf de fazé*,0 no praz0 f,xado 0613 sefa excluída sem 
8.3 A homologação e a adjudicação do objeto desta l.claçâo não implicarão direito á contratação. 

9. CONTRATAÇÃO 

'""T 00 ProCeSS0 ll0''1,à"° ou ins,"me"'ü 

das sanções previstas na Lei n0 Bfififi/qi p nríct ^ ? Sc,b pef1a de decair do d(reit0 ã contratação, sem prejuízo 
So jusio e aceito pe"a Adminislração ' P0S,e"0reS a"eraÇOeS^ P0de"dO S*CI sua ^ PR PO' 

habilílação.0 Pa'a Celeb,aÇà0 03 conlra,aPâP- 0 1""^ vencedor deverá manter todas as condições de 

â Adn^rS"'™^ 'sancõtrdm í ^ "1 ^ "S° 0 ,:0nM0 6 '*M° 
aceitabilidade das propostas subseQüentes m nrdpm hp rK r ^na. l09's,aÇão Pertinente, examinar e verificar a 
condições de trabilitaçà- procedendo ò contralaçã^ ^ ^ ° P"° «cante, das 

e,p,essos.SS'na'U'a 110 C0n,ral0 Se' rea,IZadi, pel0 lega! da empresa ou mandalano com poderos 

contra,enter55565 ^ 3 25% ,vin,e " cin':0 Pw ™'°>' Ndresultado de aconjo entre os 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

prazo de alé3^(dez^dia^do més.POnlra'ada e,e,Ua0OS a,ra,éS Ord0m baató"a ^ corrente, no 
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10 2 Em havendo alguma pendência 1mped1hva do pagamento. o prazo nuira a partir de sua regulanzação por parte da 
contratada 

10.3 A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração em caso de mora será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento de acordo com a vanação do INPC do IBGE 
pro rata tempore 

10 4 O contratante descontará da fatura o valor correspondente ás faltas ou atrasos na entrega dos fornecimentos 
ocorndos no mêf, com base no valor do preço vigente 

10.5 As faturas far-se-ao acompanhar da documentação probatoria relativa ao recolhimento dos impostos relacionados 
com a prestação do serviço no mês anterior a reahzaçao dos fornec,mentos 

11. MANUTENÇÃO DE CONDIÇÔES DA PROPOSTA/REAJUSTAMENTO E REVISAO 

11 1 Em consonância com a Lei Federal nº 8.666 93 e posteriores alterações a revisão de preços dependera de 
requenmento do interessado quando visar recompor o preço que se tomou nsufic,ente, Instru1do com a documentação que 
comprove o desequil1bn, econõm1co-finance1ro do conirato devendo ser instaurada pela própria adm1111stração quando 
cohmar recompor o preço que se tomou excessivo 

12. REGIME DE EXECUÇÃO 

12.1 O Regime de execução do contraio está definido no item VIII do preâmbulo deste Edital 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 Compelirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato. na forma prevista na Lei nº 
8.666/93 e postenores alterações. ficando esclarecido que a ação ou om,ssao total ou parcial da fiscalização do 
Contratante não eximira a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato 

13.2 A entrega do(s) produtos(s) Objelo do presente Pregao devera(ao) ser reahzada(s) toda vez que se fizer necessário. 
mediante emissão de Autonzaçào de Compra ·A C devidamente autonzada pelo Setor competente no prazo mãx,mo de 03 
três1 dias a contar da entrega da A c· 

13.3 O recebimento do Objeto se dara segundo o previsto na lei nº 8.666 93 e posteriores alterações. ,tndo :erto que 
esgotado o prazo de venamento do recebimento provIsono sem qualquer man1festaçao do órgào ou entidade contratante 
considerar-se-a defimuvamen1e aceito pela Administração o Objeto contratual para todos os efeitos. salvo Iusbí1cat1va 
escrita fundamentada 

14. PENALIDADES 

14 1 Cons111uem 1lic1tos adm1mstra11vos as condutas previstas na Lei nº 8.666193 e posteriores alteraçoes. sujeitando-se 
os infratores às cominaçóes lega,s garanlida a previa e ;impla defesa em processo admin1str;i1ivo 

14 2 A 1nexccução contratual inclusive por aIraso 1njus11ficado na execução do contrato sujeitará o contratado r1 mulL1 
de mora que sera graduada de acordo com a gravidade da infração obedecidos os seguintes limites rnax,mns 

1 - 1 O¾ (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de descumpnmento total da obngaçào Inclus1ve no de 
recusa do adjud1catáno em firmar o contrato ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução. dentro du 
10 (dez) dias contados da data de sua convocação. 

li - 0,3¾ (três décimos por cento) ao dia ate o tnges,mo dia de atraso. sobre o valor da parte do fomec1mento/serv1ço 
nào realizado 

Ili - 0,7% (sete dccimos por cento) sobre o valor da parte do fornec1mento1serv1ço nlio realizado. por cada dia 
subsequente ao tnges, TIC 

14 2 1 A multa a que se refere este ,tem nào impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na te, 

14 2 2 A multa aplicada após regular processo adm1mstrat1vo. será descontada da garantia do contratado fal toso. sendo 
certo que se o seu valor ex :eder ao da garantia prestada - quando ex1g1da alem da perda desta a contratada respondera 

li 
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Administração, om cas do mora. sara calculada 
pro rata lampora. ue"c,me"10 da PP"9açao e do seu eteliTO pagamenlo. de acordo com a -anação do INPC do IBGE 
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11. MANUTENÇÃO DE CONDIÇÕES DA PROPOSTA/REAJUSTAMENTO E REVISÃO 
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Qrsr,om: a"e'Ts 3 'evísâo de preços d^"de"de 

comprove o desequilíbrio econômico-ímanceiro do contrato riPw(Jnrirr c 'nsifCien'9- ir,SIrU'do com 3 documenlaçâ0 que 
colimar recompor o preço que se lomou excessivo, «istaurada pala própria administração quando 

12. REGIME DE EXECUÇÃO 
12.1 O Regime de execução do contraio está definido no item V!J| do preâmbulo deste Edital. 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO e RECEBIMENTO DO OBJETO 

0^66/93 ^p^stei^es^dela^es.^ftcanr^o ^IZT^TslZ^ TT' "* ^ "3 "• 
Contratante nâo eximirá â Contratada de total responsabíNdade na execução^lo ctíritrata 0U ^ r,scal,za5â0 d0 

nwdiante ^ ^ ^ se n2e'da— 
(três) dias. a contar da entrega da -A.C' devidamente autonzada pelo Setor competente, no prazo máximo de 03 

esgotado f 8-666/« ^ Postenores alterações, sendo ceno que, 
considerar-se-á defimtivamenie aceito pela Administração o ob^eto^nm^feStaÇâ0 í ÓrSà0 0l' enIldacle contratante, 
escrita fundamentada. Aam.n.straçào o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa 

14. PENALIDADES 

recuMdcadfudicaláno em firmar rco,nlraloCo"ú,a!ndaenaWcLd59d0SnUmPnmenlOf10,31 113 °b,i9a':â°' " 'sm "" 9® 10 ,de2| dias contados da dara de sua conloca^ào 9 53 3 " 'eb'ç0 da c ^ demr° da 

" ' na"'m;,!zadodéC'mOS ^ 30 ^ 0 dia da a"aad ^ o vaio, da pade do forneamemo/serv.ço 

"^up^íaofer0' Cen,0) 500,6 0 V3,0r da Parte dd 'o™—'«ervtçc nâo reaitrado. por cada d.a 

demais sanções previstona lei.65'3 "em lmpede !'ue 8 Alími'"Slraçío rescinda unilareralmenre o contraio e aplique as 

ced^qi^^ela seulvadaexMderaolda^radaenfia r^rert^da0-q^and^eqgi^^^m da ^rí^des^a. a^ontrat^da^reTpo^ 
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pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o 
caso. cobrada jud1c1almenle. Acaso não tenha sido ex191da garantia, à Administração se reserva o d1re1l0 de descontar 
diretamente do pagamento devido â contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

14.2 3 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não ex1m1rá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

14.3 Será advertido verbalmente, pelo presidente da comissão, o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento 
da sessão, podendo essa autondade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa 

14.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com 
a Administração os que incorrerem nos atos 1lic1tos previstos na Lei nº. 10.520 de 17 de Julho de 2002 e suas alterações 
postenores. 

14 5 Serão punidos com a pena de declaração de Inidone1dade para licitar e contratar com a Adm1n1stração, enquanto 
perdurarem os mohvos deterrninantes da punição ou ate que seJa promovida a reab1lltação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e suas 
alterações posteriores. 

14.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os preJuizos 
dela advindos para a Administração Pública e a re1nc1dênc1a na prática do ato. 

15. RESCISÃO 

15.1 A Inexecução total ou parcial do contrato enseJará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
na Lei Federal nº. 8666/93 e posteriores alterações. 

15.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita por parte do contratante nos casos enumerados na 
Lei Federal nº 8.666/93 atualizada. 

15.3 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da contratada será ressarcido dos preJuizos regularmente 
comprovados que houver sofrido. 

16. REVOGAÇÃO -ANULAÇÃO 

16.1 A licitação podera ser revogada ou anulada nos termos da Lei nº. 8.666/93 atualizada. 

17. IMPUGNAÇÕES 

17 1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão. qualquer pessoa 
poderá solIc1tar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatóno do Pregão cabendo a Pregoeira dec1d1r 
sobre a petição no prazo de um (01) dia útil. 

17.2 As impugnações ao Edital deverão ser protocoladas na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Rua Manoel 
José da Paixão Araú10, nº 58, Santo Antônio de Jesus, Bahia. Não será adm1t1da a Impugnação, via fax. por meio 
eletrõnlco, via postal ou similar 

17.3 Acolhida à petição contra o ato convocatório, sera designada nova data para realização do certame 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18 1 A qualquer tempo. antes da data fixada para apresentação das propostas. poderá o pregoeiro. se necessário. 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabnndo-se o prazo 1nic1almente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

18.2 A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo ao registro da suspensão e a 
convocação para a continuidade dos mesmos. bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo liatatóno. desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

18.3 A pregoeira no interesse da Adm1n,stração. poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação 
e proposta. desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente 
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pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou. ainda, se for o 
caso. cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o vaior de qualquer multa porventura imposta. 
14.2.3 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
14.3 Será advertido verbalmente, pelo presidente da comissão, o licitaníe cuja conduta vise perturbar o bom andamento 
da sessão, podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 
14.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com 
a Administração os que incorrerem nos atos ilícitos previstos na Lei n0. 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações 
posteriores, 
14.5 Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitai e contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição, os que incorram nos iiicitos previstos na Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas 
alterações posteriores. 
14.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos 
dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

15. RESCISÃO 
15.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas 
na Lei Federai n0. 8666/93 e posteriores alterações. 
15.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita por parte do contratante nos casos enumerados na 
Lei Federal n0 0.666/93 atualizada. 
15.3 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da contratada, será ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido. 

16. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 
16.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos lermos da Lei n0. 8.666/93 atualizada. 

17. IMPUGNAÇÔES 
17.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, cabendo a Pregoeira decidir 
sobre a petição no prazo de um (01) dia útil. 
17.2 As impugnaçôes ao Edital deverão ser protocoladas na Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. Rua Manoel 
José da Paixão Araújo, n0 58. Santo Antônio de Jesus, Bahia. Não será admitida a Impugnação, via fax. por meio 
eletrônico, via postal ou similar 
17.3 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o pregoeiro, se necessário, 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
18.2 A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo ao registro da suspensão e a 
convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo licitalório. desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originaria mente da proposta. 
18.3 A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação 
e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

9 

hítp://cmsantoantoniodejesusba.imprensaofic(al.org/ 



(Jw111a-f, ,rn - 1 2 -
05 dt "~º''º clt 2V1 I 
Ano Y // • Etlii rw \ • ~~] LEGISLATIVO 

PODER LEGISLATIVO 

18.4 Os casos omissos seráo dinm1dos pelo pregoe,ro com observância da leg1slaçao em vigor 

18.5 Para quaisquer questões 1ud1c1a1s oriundas do presente Edital. prevalecera o Foro da Comarca de Santo Antônio de 
Jesus • Estado da Bahia com exclusão de qualquer outro por mais pnvileg1ado que se1a 

19. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 

19.1 As informações e esclarecimentos necessanos ao perfeito conhecimento do ob1eto desta licitação poderão ser 
prestados no local e horáno indicados no item XIII do preâmbulo e através do telefone1fax (75) 3631-6113 ou através do 
ema,I (www camarasaJ ba gov.br) 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 

São partes 1nd1ssociáveis deste Instrumento os seguintes anexos 
1 Anexo 1- Termo de referencia, 
li. Anexo li - Modelo de proposta de preços; 
Ili. Anexo 111- Modelo de procuração para a prática de atos concernentes ao certame, 
IV. Anexo IV - Modelo de declaração da proteção ao trabalho do menor, 
V. Anexo V - Minuta de contrato; 
VI. Anexo VI - Modelo de declaração de conhecimento; 
VII Anexo VII - Modelo de declaração de habilitação preliminar - ME/EPP; 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021 

Rauph Araújo Neri 
Pregoeiro 

Portaria nº. 03/2021 , de 04 de janeiro de 2021 
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18.4 Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 
10.5 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Santo Antônio de 
Jesus - Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS 
19.1 As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação poderão ser 
prestados no local e h item XIII do preâmbulo e através dr telefone/fax. (75} 3631-6113 ou através do 
email" (www camarasaj.ba.gov.br). 

20. ÍNDICE DE ANEXOS 

São parles indissociáveis deste Instrumento os seguintes anexos: 
I. Anexo 1 - Termo de referência; 
II. Anexo II - Modelo de proposta de preços; 
III. Anexo III - Modelo de procuração para a prática de atos concernentes ao certame; 
IV. Anexo IV - Modelo de declaração da proteção ao trabalho do menor; 
V. Anexo V - Minuta de contrato; 
VI. Anexo VI - Modelo de declaração de conhecimento; 
Vil. Anexo VII - Modelo de declaração de habilitação preliminar - ME/EPP; 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021. 

Rauph Araújo Neri 
Pregoeiro 

Portaria n®. 03/2021, de 04 de janeiro de 2021 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N . 0 1 1/2021 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
operacionalização de reservas, emissão, marcação e remarcação de bilhetes, para atender as necessidades da Cãmara 
Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente contrataçao se faz necessária para atender as necessidades da Cãmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus/Ba, tendo em vista· 

2.1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas, 

2 .3- A necessidade dos Vereadores e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades da federação a fim de 
panIcIparem de cursos. capacitações. sem1nànos. reuniões denlre outros eventos 

3 - DA VIGÊNCIA. 

O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 Esbma-se. com base na séne h1st6nca de consumo os valores totais desta licitação em R$ 102 238.80 (cento e dois mil 
duzentos e trinta e 0110 reais e oitenta centavos}, 

4.2 Por se tralar de mera estimativa de gastos. a quantia acima mencionada não se const1tu1, em hipótese alguma, 
compromisso futuro para o contratante, razão pela qual não poderá ser ex1g1da. nem considerada como valor para 
pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso 
Justifique qualquer indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 

Os serviços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalização de reservas compreendem 

5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento de no mirnmo 01(uma} hora 
rotas/horários e seus respectivos valores. e autonzada pela administração, devendo constar o nome completo do membro 
ou servidor, destino, data de ida e/ou volta da viagem, horáno, e qualquer outra informação que se Julgar necessána, 

5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e freqüência de vôos, tanto de chegada como 
de partida. e as melhores conexões conforme especificações contidas nas solicitações, 1ncius1ve as passagens 
promocionais e mais econômicas, à época da retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens: 

5.3- elaboração e alteração de rotas 

5.4- emissão, reserva marcação de passagens aéreas regionais e nacIonaIs, nos trechos e horários estabelecidos. inclusive 
retorno. em quaisquer empresas brasileiras de transporte aéreo. 

5.5 - emissão 1nstantãnea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket pnnter}, ou de recibo que contenha nome da 
empresa. código de reserva, nome do passageiro, local e horário de partida e destino do vôo. no caso da companhia não 
emitir bilhete aéreo: 

5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line} e emissão do seu comprovante (print 
out): 

5 7 - quando da solicitação dos serviços. a contratada deverá executá-los nos seguintes prazos 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11/2021 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1, OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas nacionais e 
operacionalizaçào de reservas, emissão, marcação e remarcaçáo de bilhetes, para atender as necessidades da Câmara 
Mumdpai de Santo Antônio de Jesus/Ba. 

2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação se faz necessária para atender as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus/Ba. tendo em vista: 
2.1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas: 
2.3- A necessidade dos Vereadores e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades da federação a fim de 
participarem de cursos, capacitações, seminários, reuniões, dentre outros eventos; 

3-DA VIGÊNCIA. 
O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura ate dia 12 meses. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1 Estima-se, com base na série histórica de consumo, os valores totais desta licitação em RS 102.238.80 (cento e dois mil 
duzentos e trinta e oito reais e oitenta centavos); 
4.2 Por se tratar de mera estimativa de gastos, a quantia acima mencionada não se constitui, em hipótese alguma, 
compromisso futuro para o contratante, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para 
pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso 
justifique qualquer indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 
Os serviços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalizaçào de reservas compreendem: 
5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento de no mínimo 01 (uma) hora 
rotas/horários e seus respectivos valores, e autorizada pela administração, devendo constar o nome completo do membro 
ou servidor, destino, data de ida e/ou volta da viagem, horário, e qualquer outra informação que se julgar necessária, 
5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e freqüência de vôos, tanto de chegada como 
de partida, e as melhores conexões conforme especificações contidas nas soticilações, inclusive as passagens 
promocionais e mais econômicas, à época da retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens; 
5.3- elaboração e alteração de rotas: 
5.4- emissão, reserva marcação de passagens aéreas regionais e nacionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive 
retomo, em quaisquer empresas brasileiras de transporte aéreo; 
5.5 - emissão instantânea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket printer). ou de recibo que contenha nome da 
empresa, código de reserva, nome do passageiro, local e horário de partida e destino do vôo, no caso da companhia não 
emitir bilhete aéreo: 
5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line) e emissão do seu comprovante (print 
out); 
5.7 • quando da solicitação dos serviços, a contratada deverá executá-los nos seguintes prazos- 

li 

http ;//cmsantoanloniodejesusba.Ímprensaofici al.org/ 



Q11i11w-/l'im - 1 4 -
05 dt ll_l!(II'/// 1ft 20:? I 
,-\110 )(li • Ecl,çtio \"' 7 \2 1C' ,lp• 1 E'A LEGISLATIVO 

PODER LEGISLATIVO 

5. 7 .1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional. em ate 1 (uma) horas. a partir da data de recebimento da ·proposta 
de concessão de passagens· expedida pela contratante, 

5. 7 .2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência. devendo á contratada. nesse caso. atendê-lo com a agilidade requerida 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 

Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrato a ser firmado, obngar­
se-à a1nda, a contratada 

6.1 - 1nd1car, pelo menos, 02(do1s) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana. fenado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 

6.1 1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para qualquer 1nformaçào relaltva à 
execução dos serviços. a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seJa feita o contato telefônico: 

6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto. para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados á execução do contrato: 

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem. horáno e opção de deslocamento (partida e 
chegada), 

6 4 -efetuar reserva marcação remarcação e emissão de passagens para a contratante. mobilizando - se. 1nclus1ve. no 
aeroporto para realização do serviço, se necessano. 

6.5 - infonmar, quando da reserva e requ1s1ção de passagens. as tarifas promocionais oferecidas na ocasião. pelas 
companhias aéreas: 

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
ulllizados. devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(l rinla) dias; 

6. ?-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas 1nclus1ve tanfas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e nfas Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminhada a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus. o 
percentual e respechvo valor do desconto concedido. 

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus. as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços. inclusive aquelas decorrentes de promoções 

6.9 - Efetuar a 1med1ata correção das defic1ênc1as apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens: 

6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aerea que atenda aos trechos e horanos 
requisitados, 

6.11-expedir ordens de passagens para localidades 1nd1cadas pela contratante com emissão 1med1ata. informando o 
código de transmissão e a companhia aerea, 

6.12- arcar com eventuais preJuizos causados ao contratante e/ou a terceiros. provocados por 1nefic1ênc1a ou 1rregulandade 
cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços; 

6 13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais. discnminando os serviços prestados durante o mês 
1med1atamente anterior contendo o valor para cada trecho percorrido (havendo ubhzação de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser espeaficado) por bilhete em1t1do e 1nd1cando o nome do membro ou servidor 
beneficiário. bem como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato. que contenha os resultados 
acumulados no exercício. por ordem numénca de requIs1çào de passagem por nome de membro ou servidor por bilhetes 
reembolsados. por bilhetes tanfa normal, etc, 

6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na halação, 

6 15- Não transfenr a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados: 

6.16- Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade. os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos 1nclus1ve dos encargos socIaIs trabalhistas . prev1denc1ânos e fiscais previstos na 
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5.7.1 - emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data de recebimento da "proposta 
de concessão de passagens" expedida pela contratante; 
5.7.2- excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela contratante, em caráter de 
urgência, devendo ã contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 
Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do contrata a ser firmado, obrigar- 
se-á. ainda, a contratada; 
6.1 - indicar, pelo menos, 02(dQis) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos finais de semana, feriado e em 
casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente através de serviço móvel celular; 
6.1.1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para qualquer informação relativa ã 
execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para 
que seja feita o contato telefônico; 
6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para 
tratar com o contratante dos assuntos relacionados à execução do contrato: 
6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de deslocamento {partida e 
chegada); 
6.4 -efetuar reserva marcação, remarcação e emissão de passagens para a contratante, mobilizando - se, inclusive, no 
aeroporto para realização do serviço, se necessàno; 
6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens, as tarifas promocionais oferecidas na ocasião, pelas 
companhias aéreas: 
6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas passagens e/ou trechos não 
utilizados, devendo as solicitações do contratante serem atendidas no prazo máximo de 30(trinta) dias; 
6.7-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas aéreas, inclusive tarifas 
promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o oferecimento de tais descontos e nfas. Ocorrendo tal 
situação, deverá ser especificado na fatura a ser encaminharia a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, o 
percentual e respectivo valor do desconto concedido: 
6.8 • Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus. as tabelas atualizadas das tarifas de passagens, sempre que 
ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de promoções; 
6.9 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao fornecimento de bilhetes de 
passagens: 
6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários 
requisitados; 
6.11-expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante, com emissão imediata, informando o 
código de transmissão e a companhia aérea; 
6.12- arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos. na execução dos serviços; 
6.13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços prestados durante o mês 
imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido {havendo utilização de descontos oferecidos pelas 
companhias aéreas, este deverá ser especificado), por bilhete emitido e indicando o nome do membro ou servidor 
beneficiário, bem como outros retatórios porventura requisitados peto gestor do contrato, que contenha os resultados 
acumulados no exercício, por ordem numérica de requisição de passagem, por nome de membro ou servidor, por bilhetes 
reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc, 
6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados: 
6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, 
cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciáfios e fiscais previstos na 

12 

Qm 

htíp://cmsantoantoniodejesLisba.imprensaoficial.org/ 



Q 11//fll fl 1111 - 1 5 -
() 'i d, llt:O\/() 1ft 202 I 
,\110 'UI • hf11 ,u, \ .,\:? LEGISLATIVO 

PODE R L E GISLATIVO 
Cb(A._.. !MVMCR,U. OE~~OOE:}ESV,S-~<1)()~ ~ 

legislação vigente e de quaisquer outros. em decorrência de sua cond1çào de empregadora sem qualquer solidanedade da 
contratante. 

6.17 • Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
trabalh1slas e prev1dene1ànas lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das al1vidades. 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avanas que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a terceiros 
ou a contratante desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

7 1.Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio, pelo representante escolhido pela administração 

7 2 Perm1t1r o hvre acesso dos empregados da contratada às dependêooas do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços contratados. 

7.3 Reie1tar no todo ou em parte os serviços reahzados em desacordo com o contrato, 

7 4 Proceder ao pagamento do contrato. na forma e no prazo pactuado: 

7.5 Comunicar em tempo habtl a contratada a quantidade de bilhetes a serem fomeodos . 1nd1cando trechos e locais com 
res alvas nas emissões da hipótese do sub1tem 5.7. 2 

7.6 emitir as requIsIções de passagens numeradas em sequência e assinadas pela autondade competente 

7 7 Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestaçào dos serv,ços contratados 

8. DOS DESCONTOS• JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8 1 para fins de Julgamento das propostas. será adotado o cnténo de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada , exciu1do as taxas de embarque 

8.2 a contratante pagara. pelos bilhetes de passagens efehvamente fornecidos . aplicado o percentual de desconto oferecido 
na hc1taçao e outros incentivos que. porventura. forem concedidos. observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessIonànas dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1 A contratada deverá apresentar a nota fiscal/ fatura correspondentes as viagens realizadas no mês Juntamente com as 
refendas requ1s1çôes na assessona de cenmon1al para conferência e atesto. 

9 .1 1 A contratada devera emitir notas fiscais a Cámara Mun1c1pal de Santo Antônio de Jesus. 

g 2 O pagamento do serviço sera efetuado ate o 25º(v1ges1mo quinto} dia. a partir da atestação da fatura de prestaçao de 
serviços pela asscssona de ccnmon1al. mediante depósito bancário em conta da contratada 

9 .3 O pagamento somente será efettvado depois de venficada a regulandade fiscal da empresa ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento 

9 3 1 Os valores dos btlhetes cancelados ou referentes a trechos nào utilizados serão reembolsados pela 
contratada no prazo maxImo de 30 (tnnta) dias comdos contados da data de sohe1taçõo do reembolso pela contratante . 

9 3 2 A contratante deduzira do reembolso acima. o valor dos encargos gerados pelo ;ancelamento dos b<lhetes. tais como 
multa apltcada pela empresa aérea impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilhete. etc 

9 4 As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior numero de informações possível contendo, no 
mInImo. os seguintes dados 

A numero de inscrição do CNPJ da agencia de viagem contrat<1da 

B :> numero do bilhete 
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legislação vigenle e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora. sem qualquer solidariedade da 
conlralanle; 
6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis 
írabathislãs e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades: 
6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposlos a terceiros 
ou a contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
7.1 .Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela administração. 
7.2 Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos 
pertinentes aos serviços conlralados; 
7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato; 
7.4 Proceder ao pagamento do contraio, na forma e no prazo pactuado: 

7.5. Comunicar, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fomeados. indicando trechos e locais, com 
ressalvas nas emissões da hipótese do subi tem 5.7. 2; 
7.6.emitir as requisições de passagens, numeradas em seqüência e assinadas pela autondade competente. 
7.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços contratados, 

8. DOS DESCONTOS • JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

8.1 para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de maior percentual de desconto incidente sobre a 
comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 
8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o percentual de desconto oferecido 
na licitação e outros incentivos que. porventura, forem concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas 
concessionárias dos serviços. 

9. DO PAGAMENTO E FATURA 

9.1. A contratada deverá apresentar s nota fiscal / lalura correspondentes as viagens realizadas no mês, juntamente com as 
referidas requisições na assessoria de cerimonial, para conferência e atesto. 
9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, 

9.2. O pagamento do serviço será efetuado até o 250(vigésimo quinto) dia. a partir da aíeslaçào da fatura de prestação de 
serviços pola assessona de cerimonial, mediante depósito bancário em conta da contratada. 
9.3. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente 
de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento, 
9.3.1. Os valores dos bilhetes cancelados ou referentes a trechos nâo utilizados, serão reembolsados pela 
contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação do reembolso pela contratante. 
9.3.2. A contratante deduzirá do reembolso acima, o valor dos encargos gerados pelo cancelamento dos bilhetes, tais como 
multa aplicada pela empresa aérea, impostos gerados nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido faturado o 
bilheie, etc. 
94 As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de informações possível contendo, no 
mínimo, os seguintes dados 
A) o número de inscrição do CNPJ da agencia de viagem contratada. 
B) o número do bilheie; 
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C) as requ1s1ções em1bdas pela administração municipal as qua,s roram atendidas no decorrer do mês raturado 

D) o nome do passageiro. 

E) o valor da tanra, o valor do desconto conrorme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os somatonos 
tota,s 

10.1 NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

10 1 1 Neste Mun,c1p,o o Pregão Eletrônico ainda não se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada para 
desenvolvê-lo, razão pela qual a Admin1straç3o opta pela real,zaçao do Pregão, sob a rorma Presencial 

10.1 2 No presente caso. o Pl'llgão Presencial rrn a rorma escolhida em razao da po:.s1b1hdade de d1scussao dos preços 
ofertados de maneira mais célere e eretiva além da poss1b1hdade de ampliação do universo de participantes que no caso 
do Sistema licitações-E devem estar cadastrados e arcar com custos Junto ao Banco do Brasil o que não ocorre no 
presente caso que o acesso e participação nao exige qualquer desembolso do interessado. No caso do Comprasnet 
Governo Federal também sena ex1g1do cadastro pré1110 o que não é necessáno na forma presencial 

Sa, to Ant6n10 de Jesus. 05 de agosto de 2021 . 

FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 
Diretor Administrativo 

ht t p cmsa n t oan1on1ode1es usba . im pren saof 1c1a l . o rg 
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C) as requisições emitidas peta administração municipal, as quais foram atendidas no decorrer do més faturado; 
D) o nome do passageiro; 
E) o valor da tarifa, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de embarque, com os somatórios 
lotais. 

10.1. NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

10.1.1. Neste Município o Pregão Eletrônico ainda não se encontra regulamentado e nem a Equipe capacitada para 
desenvolvd-to. ra?âo pela qual a Administração opla peta realização do Pregão, sob a forma Presencial. 

10.1.2. No presente caso. o Pregão Presencial foi a forma escolhida em razão da possibilidade de discussão dos preços 
ofertados de maneira mais célere e efetiva, além da possibilidade de ampliação do universo de partiapanies. que no caso 
do Sistema ücitaçôes-E devem estar cadastrados e arcar com custos junto ao Banco do Brasil, o que nâo ocorre no 
presente caso que o acesso e participação nâo exige qualquer desembolso do interessado. No caso do Comprasnet - 
Governo Federal também serfa exigido cadastro prévio o que não é necessário na forma presencial. 

Santo Antônio de Jesus. 05 de agosto de 2021. 

FERNANDA FONSECA CONCEIÇÃO 
Diretor Administrativo 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N .º 11/2021 

ANEXO li 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

j~odah~ade de Licitação 
~ REGAO PRESENCIAL 

~umero 
11/2021 

OBJETO· - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no ãmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no 
anexo 1 

ITEM OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
passagens aéreas para voos nacionais e internaoona1s. 

PERCENTUAL 
REFERENCIAL 

DE DESCONTO 

1% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promocionais 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque). 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1 % . 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos. 
encargos soc1a1s e trabalhistas. e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da hc1taçào. 
3) O período contratual será ate 12 meses. com execução do obJeto licitado após a assinatura do contrato. de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação. 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada. em até 
05 (cinco) dias uteis do mês subsequente ao fomec1mento, apos emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais. 
devidamente atestado o cumpnmento da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
21 Nome 
Cargo 
RG nº 
CPF nº 

Atenciosamente 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

h t t p :/ em san t o a 11 to n 1odeJ es u s ba. i m p re 11 sao f ici a 1. o rg , 
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EDITAL DO PREGÀO PRESENCIAL N.0 1 1/202 1 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

l Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

OBJETO: - Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para 
a Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/Ba. em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no 
anexo t 

ITEM OBJETO PERCENTUAL DE DESCONTO 
REFERENCIAL 

1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
passagens aéreas para voos nacionais e internacionais. 1% 

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das tarifas normais ou promocionais 
pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a taxa de embarque). 

1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1%, 

Declaramos que, 

1) Nos preços indicados em nossa propo ta e tão imputadas todas as despesas com o serviço, a exemplo de tributos 
encargos sociais e Irabalhistas, e demais custos que os compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura da licitação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura do contrato, de acordo com 
a necessidade da Câmara Municipal, num prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação, 
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na conta da contratada, em até 
05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão da Nota Fiscal Eletrônica e Certidões Fiscais, 
devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pela Câmara Municipal, 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

2 - QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL. 
2.1 Nome: 
Cargo: 
RG n0 

CPF n0 

Atenciosamente. 

RAZAO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N .º 1 112021 

ANEXO Ili 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

Modalidade del1citação 

1 PREGÃO PRESENCIAL _j 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .. .................................... . 
(nacionalidade, estado civil. profissão), portador do Registro de Identidade nº ......................... expedido pela 
........ ................................. devidamente inscnto no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda. sob o nº 

.... .... ........... residente à rua .... ... ... .. .. ............. ................................. , nº .... .. .. .... ..... ... bairro:........... . ... cidade 
de ................... Estado da ........ .... ............... ... como nosso mandatário. a quem outorgamos amplos poderes para praticar 
todos os atos relativos ao procedimento hc1tatôno indicado acima, confenndo-lhe poderes para. (apresentar proposta de 
preços. ofertar lances. interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar. assinar contratos, negociar preços e demais 
condições. confessar, firmar compromissos ou acordos. receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame etc.). 

Santo Antõnio de Jesus - BA. de 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 

de 2021 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.o1 1/2021 

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

(Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a)     
(nacionalidade, estado civil, profissão}, portador do Registro de Identidade n0    expedido peta 
      devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n" 
  residente à rua       n0   bairro:   ....cidade 
 - Estado da como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar 

Iodos os atos relativos ao procedimento iicitatóho indicado acima, conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de 
preços, ofertar lances, interpor recursos e desistir deles, conlra-arrazoar. assinar contratos, negociar preços e demais 
condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame etc.}. 

Santo Antônio de Jesus - BA. de de 2021 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N . 0 11 / 2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

-Modalidade de -L1c1tação 
PREGÃO PRESENCIAL 

Númer, 
11/2021 

Declaramos sob as penas da lei em atend IT'ento ao quanto previsto no Inc,so XXXIII ao an 7° da Comt tu,ção Federal 
para os fins do disposto no inciso V do an 98 da Le, Estadual 9 433 05 que n.:lo empregamos rrenoí de 18 anos em 
trabalho noturno. pengoso ou insalubre 

nem menor de 16 anos 

) nem menor de 16 anos salvo na condlção de aprend,l a panir de 14 anos. 

Cidade 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

de de 2021 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.0 11/2021 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO OE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Modalidade de Licitação Número 
PREGÃO PRESENCIAL 11/2021 

Declaramos, sob as penas da lei. em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição Federal, 
para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05. que não empregamos menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

( ) nem menor de 16 anos. 

( ) nem menor de 16 anos. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Cidade de de 2021. 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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